
EletrônicoRecife - Terça-feira, 27 de setembro de 2022Nº 1084

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

 CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais de 02 de outubro
de 2022, e em eventual segundo turno;

CONSIDERANDO a necessidade de designação de Promotores de
Justiça auxiliares para atuar, excepcionalmente, nos municípios Termos
que não dispõem de membro ministerial titular com atuação na Justiça
eleitoral;

CONSIDERANDO os termos do Ofício oriundo da Procuradoria Regional
Eleitoral em Pernambuco que destaca a necessidade de designação de
Membros auxiliares do MPPE para o exercício eleitoral, além de ter
informado sobre a inexistência de disponibilidade orçamentária e
financeira por parte do Tribunal Regional Eleitoral (TRE/PE) e da PRE,
para custeio de diárias;

CONSIDERANDO a previsão de Convênio entre esta Procuradoria
Geral de Justiça e a Procuradoria Regional Eleitoral, a fim de permitir a
designação e o pagamento de diárias aos membros auxiliares
designados para atuar nas eleições, em conformidade com a Resolução
PGJ nº 003/2017, que regulamenta a concessão e o pagamento de
diárias aos Membros do MPPE;

CONSIDERANDO os municípios termos abaixo indicados, onde também
foram designados juízes auxiliares dos Juízos eleitorais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Art. 1º. Indicar, excepcionalmente, os Promotores de Justiça abaixo
elencados, para oficiarem perante a Justiça Eleitoral de primeira
instância, nas eleições municipais, com início no dia 30/09/2022 (sexta-
feira) e retorno previsto após a apuração.

Art. 2º. Encaminhar relação com os Promotores de Justiça indicados à
Subprocuradoria para assuntos Administrativos, para que seja
providenciada a implantação de 3 e 1/2 (três e meia) diárias, nos termos
do Convênio PGJ/PRE nº 024/2022.

Art. 3º. Os Promotores de Justiça indicados deverão manter contato com
os Promotores eleitorais da Sede da Zona eleitoral, para receber
informações e outras medidas julgadas necessárias no âmbito das
Eleições Gerais  de 2022.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Dra. ANA MARIA DO AMARAL MARINHO - SÃO JOSÉ DA COROA
GRANDE  (BARREIROS - 042ª ZE)

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.282/2022
Recife, 20 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, conforme teor do Ofício nº 810/2022-PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, 5ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 11º Procurador de Justiça Criminal, durante o
período de 03/10/2022 a 01/11/2022, em razão das férias da Bela.
Sineide Maria de Barros Silva Canuto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.325/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 2ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS, 7º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 03/10/2022 a 01/11/2022, em razão das férias da Bela.
Juliana Pazinato;

II - Revogar a Portaria PGJ nº 2.208/2022 publicada no DOE de
09/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.326/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA,
Promotora de Justiça de Poção, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª
Entrância, no período de 01/10/2022 a 31/10/2022, em razão do
afastamento do Bel. Cícero Barbosa Monteiro Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.327/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
4ª Circunscrição Ministerial, juntamente com a pauta de audiências
criminais para o mês de outubro/2022, que justificam a necessidade
excepcional de reforço na atuação ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a inexistência da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a Bela. RAÍSSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA, 2ª Promotora
de Justiça de Sertânia, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, em
conjunto ou separadamente, no período de 01/10/2022 a 31/10/2022;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/10/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.328/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela

PORTARIA PGJ Nº 2.329/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA, 2ª Promotora de
Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, no
período de 03/10/2022 a 01/11/2022, em razão das férias do Bel. Daniel
Cézar de Lima Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA, 2ª
Promotora de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período
de 03/10/2022 a 22/10/2022, em razão das férias da Bela. Jeanne
Bezerra Silva Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.330/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
4ª Circunscrição Ministerial, juntamente com as pautas de audiências e
sessões do júri para o mês de outubro/2022, que demonstram a
impossibilidade de atuação da substituta automática nos presentes atos;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Bel. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, Promotor
de Justiça de Tabira, de 1ª Entrância, para atuar nas sessões do Júri da
Comarca de Belo Jardim, junto ao cargo de 3º Promotor de Justiça de
Belo Jardim, de 2ª Entrância, marcadas para os dias 04/10/2022 e
26/10/2022, referentes aos processos nº 0001080-54.2017.8.17.0260 e
0000118-31.2017.8.17.0260 respectivamente.

PORTARIA PGJ Nº 2.331/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a possibilidade de atuação remota informada pela
referida Coordenação;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA,
Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Cachoeirinha, de 1ª
Entrância, durante o período de 03/10/2022 a 22/10/2022, em razão das
férias da Bela. Wanessa Kelly Almeida Silva

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.332/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a possibilidade de atuação remota informada pela
referida Coordenação;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA,
Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, durante o período de 23/10/2022 a 01/11/2022, em razão
das férias da Bela. Sarah Lemos Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.333/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a possibilidade de atuação remota informado pela
referida Coordenação;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR, Promotora
de Justiça de Tacaratu, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de
2ª Entrância, durante o período de 13/10/2022 a 01/11/2022, em razão
das férias do Bel. Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.334/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 26, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a constituição da Comissão do Concurso para
provimento de cargos de Promotor de Justiça e de Promotor de Justiça
Substituto de 1ª Entrância, nos termos da Portaria PGJ nº 2.647/2021,
publicada no Diário Oficial de 13/10/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de a Comissão do Concurso contar
com apoio técnico-administrativo para o desenvolvimento de suas
atividades;

RESOLVE:

I – Designar os servidores HEBERT DE SOUZA RODRIGUES, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.401-3, e BRUNA BARBOSA
DE OLIVEIRA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
189.387-4, para integrarem a Comissão do Concurso, constituída pela
Portaria PGJ nº 2.647/2021, sem prejuízo do exercício das suas demais
atribuições.

II – Atribuir aos servidores a retribuição prevista no Art. 33 da Lei
12.956/2005, com as alterações implementadas pela Lei nº
17.333/2021.

III – Revogar, a partir da publicação da presente Portaria, a Portaria PGJ
nº 2.704/2021, publicada no Diário Oficial de 14/10/2021.

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação e
produzirá efeitos até a data da homologação do referido Concurso
Público.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.335/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e em suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a Homologação do Concurso Público para
provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de
07/08/2019;

CONSIDERANDO a nomeação da candidata aprovado no IV Concurso
Público para provimento do Quadro Permanente de Cargos Efetivos dos
Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público do
Estado de Pernambuco constante na Portaria POR-PGJ no 1.896/2022;

CONSIDERANDO, por fim, que a candidata tomou posse em
24/08/2022 e iniciou seu efetivo exercício no dia 14/09/2022, consoante
processo SEI nº 19.20.0525.0021886/2022-14;

 RESOLVE:

DETERMINAR COMO EFETIVO EXERCÍCIO o dia 14/09/2022 para a
servidora abaixo relacionada:

NOME: TAMIRES FERREIRA SOARES
CARGO: TÉCNICO MINISTERIAL
ÁREA: ADMINISTRATIVA
LOTAÇÃO: PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.336/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.1435.0022391/2022-83
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. EDSON JOSÉ GUERRA, 31º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, para, em atenção à Portaria POR-
PGJ nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022,
em Lagoa de Itaenga – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo
o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0384.0021826/2022-63
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA,
Promotora de Justiça de Poção, para,

DESPACHO PGJ/CG Nº 208/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

em atenção à Portaria POR-PGJ nº 2.153/2022, oficiar perante a justiça
eleitoral, nas eleições 2022, em Poção – PE, no período de 30/09 a
02/10/2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0390.0021763/2022-25
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do  Requeren te :  LARISSA DE ALMEIDA MOURA
ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE,
Promotora de Justiça de Angelim, para, em atenção à Portaria POR-
PGJ nº 2.153/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022,
em Angelim – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0415.0021751/2022-71
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. HENRIQUE RAMOS RODRIGUES, 12º Promotor
de Justiça Criminal de Caruaru, para, em atenção à Portaria POR-PGJ
nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, em
Tacaimbó – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o membro
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada
resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no
prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois,
encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0398.0021723/2022-15
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORREA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. STANLEY ARAÚJO CORREA, 1º Promotor de
Justiça Cível de Garanhuns, para, em atenção à Portaria POR-PGJ nº
2.156/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, em
Lagoa do Ouro – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0510.0021739/2022-37
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos
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do inciso I c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor
total de R$ 1.585,60, à Bela. RENATA DE LIMA LANDIM, Promotora de
Justiça de Gameleira, para, em atenção à Portaria POR-PGJ nº
2.156/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, em
Gameleira – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o membro
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada
resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no
prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois,
encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0502.0021719/2022-18
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS, 3º
Promotor de Justiça Cível de Palmares, para, em atenção à Portaria
POR-PGJ nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições
2022, em Jaqueira – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.1580.0021721/2022-90
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI, 2ª
Promotora de Justiça de Afogados da Ingazeira, para, em atenção à
Portaria POR-PGJ nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas
eleições 2022, em Iguaraci – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0260.0021722/2022-75
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CÉSAR DE ALMEIDA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. ÉRICA LOPES CÉSAR DE ALMEIDA, Assessora
Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, para, em atenção à Portaria
POR-PGJ nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições
2022, em Chã de Alegria – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0020149/2022-36
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO

Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais e 01 (UMA) diária Parcial, nos termos do inciso
I c/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.246,57, ao Bel. RENATO DA SILVA FILHO, Corregedor Geral
Substituto do MPPE, para participar da 2ª Reunião Anual Ordinária dos
Promotores de Justiça em Estágio Probatório/2022, a se realizar em
Garanhuns - PE, nos dias 06 e 07/10/2022. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0020154/2022-95
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais e 01 (UMA) diária Parcial, nos termos do inciso
I c/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.132,57, ao Bel. FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO,
Assessor da CGMP, para participar da 2ª Reunião Anual Ordinária dos
Promotores de Justiça em Estágio Probatório/2022, a se realizar em
Garanhuns - PE, nos dias 06 e 07/10/2022. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0020014/2022-92
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais e 01 (UMA) diária Parcial, nos termos do inciso
I c/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.246,57, ao Bel. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA,
Corregedor Geral do MPPE, para participar da 2ª Reunião Anual
Ordinária dos Promotores de Justiça em Estágio Probatório/2022, a se
realizar em Garanhuns - PE, nos dias 06 e 07/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0398.0021803/2022-86
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, à Bela. MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA, 3º
Promotor de Justiça Cível de Garanhuns, para, em atenção à Portaria
POR-PGJ nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições
2022, em Iati – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0415.0021752/2022-44
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
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Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: MARCELO TEBET HALFELD
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. MARCELO TEBET HALFELD, 9º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, para, em atenção à Portaria POR-PGJ nº
2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, em São
Benedito do Sul – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0567.0022026/2022-66
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUSA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. TIAGO MEIRA DE SOUSA, Promotor de Justiça de
Orobó, para, em atenção à Portaria POR-PGJ nº 2.156/2022, oficiar
perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, em Orobó – PE, no
período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0376.0021855/2022-79
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: MARCUS BRENER GUALBERTO ARAGÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.585,60, ao Bel. MARCUS BRENER GUALBERTO ARAGÃO,
Promotor de Justiça de Alagoinha, para, em atenção à Portaria POR-
PGJ nº 2.156/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022,
em Alagoinha – PE, no período de 30/09 a 02/10/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.1253.0021244/2022-26
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 08
(OITO) diárias integrais e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 5.194,60, bem como de passagens aéreas, ao Bel. IVO PEREIRA
DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
para, nos termos da Portaria POR-PGJ nº 555/2022, cumprir pauta
judicial e extrajudicial; bem como para, nos termos da Portaria POR-PGJ
nº 2.218/2022, oficiar perante a justiça eleitoral, nas eleições 2022, no
período de 26/09 a 02/10/2022 em Fernando de Noronha-PE. Devendo
o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

A EXMA. SRA. COORDENADORA DE GABINETE , MARIA LIZANDRA
LIRA DE CARVALHO, EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Dia: 26/09/2022

Documento nº: 14934740
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
Assunto: Solicitação
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Taquaritinga do Norte.

Documento nº: 14941642
Requerente: MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE
À TORTURA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atribuição na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos para conhecimento e providências que entender cabíveis.

Documento nº: 14941617
Requerente: MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE
À TORTURA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Abreu e Lima para distribuição.

Documento nº: 14941927
Requerente: SENADOR HUMBERTO COSTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 14945823
Requerente: VARA ÚNICA DE SAIRÉ
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos.

Documento nº: 14937105
Requerente: 2ª VARA DA COMARCA DE ESCADA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação das Procuradorias Criminais.

Documento nº: 14937223
Requerente: DANIELLE GONDIM PORTELA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Procuradoria Regional Eleitoral por
competência.

Procuradoria Geral de Justiça, 26 de setembro de 2022.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Promotora de Justiça
Coordenadora do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

DESPACHOS PGJ/CG Nº Data: 26/09/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA – Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
RENATO DA SILVA FILHO (substituindo o Dr. PAULO ROBERTO
LAPENDA FIGUEIROA – Corregedor-Geral),

AVISO Nº 132/2022-CSMP
Recife, 26 de setembro de 2022
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Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
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Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr. JOSÉ LOPES DE
OLIVEIRA FILHO, Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, Dr. MARCO
AURÉLIO FARIAS DA SILVA, Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE
VASCONCELLOS COELHO e a Presidente da Associação do Ministério
Público – AMPPE, a realização da 22ª Sessão Ordinária que será
realizada de forma presencial, conforme Portaria Conjunta PGJ-CGMP
nº 007/2022, no dia 28/09/2022, quarta-feira, às 14h, no Salão dos
Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 473 -
térreo - Edifício-Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte
pauta:

Pauta da 22ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada presencialmente, no dia 28/09/2022, às 14h:

I – Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE;
III – Apreciação da escala de férias dos membros/2023;
IV – Aprovação da Ata da 03ª Sessão Extraordinária/2022;
V – Processos apreciados na 33ª e 34ª Sessões Virtuais/2022;
VI – Informações constantes da pauta:
VII – Julgamento do Processo SEI 19.20.0239.0009313/2020-13 –
Relator Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO;
VIII – Julgamento do Processo SEI 19.20.2221.0007004/2022-28 –
Relator Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO.

Recife, 27 de setembro de 2022.

Maria Lizandra Lira de Carvalho
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

AVISO SUBINST Nº 33/2022                    Recife, 26 de setembro de
2022

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS - Dra. Zulene Santana de Lima Norberto, no uso das
suas atribuições e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  c o n t i d o s  n o  S E I
19.20.0137.0022347/2022-80, face ao pedido de divulgação da –
RECOMENDAÇÃO Nº 93, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022, que
recomenda aos órgãos do Ministério Público brasileiro com atuação no
enfrentamento à violência contra mulheres a implementação de projetos
de recuperação e reeducação do agressor  e outras providências.”

COMUNICA e leva ao conhecimento dos integrantes do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, o inteiro teor do normativo editado –
em anexo, para o atendimento e tutela das medidas elencadas e que se
fizerem necessárias.

Publique-se.

Zulene Santana de Lima Norberto
Procuradora de Justiça
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

ANEXO DO AVISO SUBINST Nº 33/2022

RECOMENDAÇÃO Nº 93, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022

AVISO Nº AVISO SUBINST Nº 33/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

Recomenda aos órgãos do Ministério Público brasileiro com atuação no
enfrentamento à violência contra as mulheres a implementação de
projetos de recuperação e reeducação do agressor e outras
providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício
das
atribuições conferidas pelo art. 130-A, § 2°, inciso I, da Constituição
Federal, e com fundamento nos arts. 147 e seguintes de seu Regimento
Interno, em conformidade com a decisão Plenária tomada na 12a
Sessão Ordinária, realizada em 23 de agosto de 2022, nos autos da
Proposição nº 1.01225/2021-60;
Considerando que o Ministério Público é garantia constitucional
fundamental de acesso à Justiça (arts. 127 e 129, ambos da
Constituição Federal), sendo necessário o aprimoramento da sua
atuação judicial e extrajudicial visando a concretização e a efetivação
dos direitos e garantias constitucionais fundamentais afetos às
atribuições constitucionais da Instituição;
Considerando que o enfrentamento a violência contra a mulher, além de
constituir um dever legal, condizente com a própria vocação institucional
do órgão, fomenta o desenvolvimento de uma cultura fundada nos
direitos humanos e na defesa do respeito mútuo, com impacto direto na
gestão de excelência;
Considerando que lutar contra a reincidência de agressões cotidianas é
uma forma de prevenir a morte de mulheres, uma vez que o feminicídio
é, na maior parte dos casos, resultado de uma escalada de violência;
Considerando que a recuperação e reeducação do agressor por meio de
grupos reflexivos provou-se uma maneira altamente eficaz de reduzir ou
eliminar a reincidência da violência doméstica (de 65% para 1-2%);
Considerando que a recuperação e reeducação do agressor não se trata
de forma de atenuar a responsabilização do agressor, mas uma
estratégia baseada em dados para reduzir a violência na sua raiz,
mudando as crenças e comportamentos que levam o homem a agir
dessa forma;
Considerando que apesar de quase todos os Estados possuírem
projetos semelhantes, as iniciativas são isoladas e não atendem à
demanda (aproximadamente apenas um projeto por Estado), sendo que
no estado de São Paulo apenas seis municípios possuem projetos
semelhantes;
Considerando que, com a obrigatoriedade da medida, a demanda por
esses projetos, que atualmente já é grande, vai se tornar ainda maior;
Considerando que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) já reconhece a
necessidade de capacitação de todos os operadores de Direito que
atuam nas varas especializadas de violência contra a mulher;
Considerando a atuação ministerial no combate à violência contra a
mulher, nos termos da Convenção sabre a Eliminação de Todas as
Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de
interesse público,
RESOLVE:
Art. 1° Esta norma recomenda aos órgãos do Ministério Público
brasileiro com atuação no enfrentamento à violência contra as mulheres,
a implementação de projetos de recuperação e reeducação do agressor,
mediante união de esforços entre o Sistema de Justiça local e a rede de
proteção, prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres
existente em cada região.
Art. 2° Recomenda-se aos órgãos do Ministério Público brasileiro com
atuação no enfrentamento à violência contra as mulheres que:
I- viabilizem a inclusão, no questionário de atendimento às vítimas nas
delegacias de polícia e delegacias especializadas de atendimento à
mulher,  quando da real ização dos bolet ins de ocorrência,
especificamente no rol das medidas protetivas de urgência disponíveis,
as seguintes medidas protetivas:
a)frequência do agressor a centro de educação e de reabilitação; e
b)acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento
individual ou em grupo de apoio.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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II- zelem pelo requerimento ao juiz competente, em qualquer fase da
investigação ou processual, da medida protetiva que obriga o agressor a
frequentar centros de educação e de reabilitação.
Parágrafo único. Nas delegacias em que não houver questionário como
procedimento padrão, devem ser adotadas providências para que as
vítimas sejam orientadas e possam requerer as medidas protetivas
previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo, no momento da
lavratura do boletim de ocorrência ou na primeira oportunidade em que
forem ouvidas.
Art. 3º Recomenda-se a capacitação de equipe técnica para a aplicação
do projeto de recuperação e reeducação do agressor, mediante união de
esforços entre o Sistema de Justiça local, a rede de proteção, prevenção
e enfrentamento à violência contra as mulheres existente em cada
região e o respectivo Centro de Estudos de Aperfeiçoamento Funcional
ou Escola Superior do Ministério Público.
Parágrafo único. A capacitação deve abordar aspectos estruturais da
violência, tendo como conteúdo mínimo:
I - formas de violência e Lei Maria da Penha; II - machismo estrutural e
estruturante;
III - cultura da violência; IV - paternidade;
V- responsabilização dos homens autores de violência; e
VI- reflexão quanto a padrões comportamentais e alternativas à
violência.
Art. 4° O Programa de Recuperação e Reeducação do Agressor deve
ser composto e realizado por meio de:
I- trabalho psicossocial de reflexão e reeducação, promovido por
profissionais habilitados para desempenhar esse papel;
II- palestras e aulas expositivas, ministradas por profissionais com
notório conhecimento sobre os temas abordados;
III- discussão e debate em grupos reflexivos sobre o tema ministrado; e
IV- número mínimo de horas/encontros a ser cumprido por cada
agressor, para promover a efetiva recuperação, reeducação e mudança
comportamental.
Art. 5° Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília-DF, 13 de setembro de 2022.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº  058/2022

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Paulo Augusto
de Freitas Oliveira, AVISO aos Membros e Servidores do Ministério
Público de Pernambuco, que o prazo para entrega da declaração dos
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado é 30 de
setembro de cada ano, considerando o teor na Portaria POR-PGJ Nº
352/2000, que estabelece os procedimentos para o cumprimento do
disposto no art. 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Destacamos que a declaração deverá conter os bens e valores descritos
no § 1º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, inclusive,
pertencentes ao cônjuge ou companheiro(a), filhos e de outras pessoas
que vivam sob a dependência econômica do servidor ou membro
declarante.

Destacamos, ainda, que o servidor ou membro, a seu critério, poderá
entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da
Receita Federal, em obediência à legislação do Imposto de Renda e
proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações.

A declaração dos bens e valores que compõem o patrimônio

AVISO Nº AVISO SUBADM nº  058/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

privado deverá ser encaminhada à Coordenadoria Ministerial de Gestão
de Pessoas, através do Requerimento Eletrônico, no assunto:
Declaração de Bens.

Recife, 26  de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0507.0022378/2022-95
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora JESSICA CINARA LUIZ DE ARAUJO, Técnica
Ministerial – Administração, matrícula n° 190.205-9, lotada nas
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 20/09/2022, tendo em vista o gozo de férias da titular FLAVIA
PINTO LISBOA SODRE DA MOTA, Técnica Ministerial - Administração,
matrícula nº 190.164-8;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 20/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 938/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº

PORTARIA Nº SUBADM 939/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0137.0022500/2022-23,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora WANESSA PARANGABA DA SILVA, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.017-4, lotada na Divisão
Ministerial de Documentação e Arquivo, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Documentação e Arquivo, símbolo
FGMP-3, por um período de 10 dias contados a partir de 03/10/2022,
tendo em vista o gozo de férias da titular, EULINA PEDROSA ARRUDA
HAHNEMANN, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
188.049-7;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 03/10/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0019082/2022-52
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor EDIVALDO RODRIGUES DE MENEZES, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.090-0, lotado nas
Promotorias de Justiça de Petrolina, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, contados a partir de
22/08/2022, tendo em vista a licença prêmio da titular, JANICLECIA DE
ALENCAR SANTOS, Técnica Ministerial - Administração, matrícula
nº188.940-0.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  26 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 940/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

Número protocolo: 440308/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: BRUNO JOSÉ DE MORAES MELO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 439614/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: JAQUELINNE MICKAELLY GALINDO
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências.

Número protocolo: 440241/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: GUILHERME MONTEIRO AMORIM
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências.

Número protocolo: 437881/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: MÁRCIO FÉLIX CAVALCANTI
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências.

Número protocolo: 430899/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: NATALIA MARIA CAMPELO
Despacho: Acolho o parecer do NGP e defiro, em parte o pleito da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 438822/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 23/09/2022
Nome do Requerente: ANDERSON CARVALHO DA SILVA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 440070/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 22/09/2022
Nome do Requerente: DELMIRO VENICIO COSTA RAMOS
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 440168/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 22/09/2022
Nome do Requerente: ARNALDO JOSÉ DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências.

Número protocolo: 436867/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 21/09/2022
Nome do Requerente: DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO
Despacho: Acolho integralmente o Parecer Técnico do Núcleo de Apoio
a Gestão de Pessoas. À CMGP para comunicar a interessada.

Número protocolo: 440007/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial

DESPACHOS Nº de 19 a 23/09/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Data do Despacho: 20/09/2022
Nome do Requerente: FELIPE DOMINGOS JUREMA
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências.

Número protocolo: 438590/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 20/09/2022
Nome do Requerente: MARIA ROSEANE VILELA SABINO
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências.

Número protocolo: 437989/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 20/09/2022
Nome do Requerente: ALINE IRINEU TIMÓTEO
Despacho: Acolho o pronunciamento da AJM e indefiro o pleito da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 437735/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 20/09/2022
Nome do Requerente: NORMA SILVA DIAS DA FONSECA
Despacho: Acolho o pronunciamento da AJM e indefiro o pleito da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 439206/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/09/2022
Nome do Requerente:  NATHALIA MANSUR TENORIO DE
VASCONCELOS
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 439810/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/09/2022
Nome do Requerente: FERNANDO JOSÉ LINS DE MELO
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências necessárias.

Número protocolo: 436085/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença para realização de curso
Data do Despacho: 19/09/2022
Nome do Requerente: IZABELA CAVALCANTI PEREIRA
Despacho: Acolho o parecer da AJM bem como o pronunciamento da
ESMP e defiro o pleito da requerente. À CMGP para confecção da
portaria.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1415
Assunto: Plantão Judiciário do 1º Grau - Interior e do 2º Grau (TJPE) -
Datas: 24 e 25/09/2022 - Feriado Municipal Igarassu, Ipojuca e
Arcoverde) - OAB/PE, DEFENSORIA PÚBLICA E MPPE
Data do Despacho: 23/09/22
Interessado(a): Coordenação de Gabinete do PGJ
Despacho: Ciente. Aos Corregedores-Auxiliares, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1416
Assunto: Solicitação de Informações nº 002/2022
Data do Despacho: 23/09/22
Interessado(a): …

DESPACHOS CG Nº 175/2022
Recife, 26 de setembro de 2022

Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1417
Assunto: PGA nº 002/2021
Data do Despacho: 23/09/22
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1418
Assunto: Pautas, Atas e Tabela de Atuações - 2ª Vara do Júri
(Agosto/2022)
Data do Despacho: 23/09/22
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Júri da Capital
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1419
Assunto: Pautas, Atas e Tabela de Atuações - Agosto
Data do Despacho: 23/09/22
Interessado(a): 17ª Promotorias de Justiça do Júri da Capital
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1420
Assunto: Pautas, Atas e Tabela de Atuações - 1ª Vara do Júri
(Agosto/2022)
Data do Despacho: 23/09/22
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Júri da Capital
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1421
Assunto: Solicitação de Informações nº 027/2022
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1422
Assunto: Notícia de Fato nº 042/2022
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1423
Assunto: Procedimento Administrativo nº 099/2022
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1424
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1425
Assunto: Notícia de Fato nº 042/2022
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1426
Assunto: Correições Edital nº 010/2022
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Tacaimbó
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1427
Assunto: PGA nº 002/2021
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. Junte-se ao PGA correspondente.

Protocolo Interno: 1428
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Assunto: Ofício nº 22/2022
Data do Despacho: 26/09/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itapetim
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

SECRETARIA-GERAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
www.mppe.mp.br - tel (81) 3182.7000

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
(Edital de Ciência de Eliminação de Documentos n° 02/2022)

Aos 21 dias do mês de agosto do ano de 2022, o Ministério Público de
Pernambuco, de acordo com o que consta na Lista de Eliminação de
Documentos n° 01/2022 do Gabinete do Procurador Geral de Justiça
(GABPGJ), aprovada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr.
Paulo Augusto de Freitas Oliveira, por intermédio do já mencionado
edital, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 13 de
maio de 2022, procedeu a eliminação de 22 (vinte e duas) caixas
arquivo e 24 (vinte e quatro) pastas AZ, equivalente a aproximadamente
04 (quatro) metros e 79 (setenta e nove) centimentros lineares de
documentos, relativos a: a) Protocolo Interno (Código de Classificação
de Documentos – CCD – 063.2) do intervalo de anos 2004/ 2009-2010/
2012 num total de 20 (vinte) caixas arquivo ; b) Protocolo Interno
(Código de Classificação de Documentos – CCD – 063.2) do intervalo
de anos 2012-2013, num total de 18 (dezoito) pastas AZ. c) Protocolo
Externo (Código de Classificação de Documentos – CCD – 063.2) do
intervalo de anos 2010-2012, num total de 02(duas) caixas arquivo; d)
Protocolo externo (Código de Classificação de Documentos – CCD –
063.2) do intervalo de anos 2004/2009-2012/2013, num total de 06 (seis)
pastas AZ e encaminhados para eliminação pela Divisão Ministerial de
Arquivo Histórico (DIMAH).

Maviael de Souza Silva
Secretário Geral do MPPE
Coordenador da Comissão de Avaliação de Documentos

DESPACHO Nº TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS  (Edital
de Ciência de Eliminação de Documentos n° 02/2022)
Recife, 21 de agosto de 2022

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO N° 02420.000.051/2022 - 001

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO nos termos do artigo 201, inciso VIII da Lei Federal nº
8.069
/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) compete ao Ministério
Público "zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais
assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis";

RECOMENDAÇÃO Nº  N° 02420.000.051/2022 - 001
Recife, 20 de setembro de 2022

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público, conforme disposto no
artigo 227, caput, da Constituição Federal e artigo 4°, caput e parágrafo
único, da Lei n° 8.069
/90, assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, dentre
outros direitos fundamentais inerentes à pessoa humana (conforme
artigo 3° da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que na forma do disposto no artigo 4°, parágrafo
único, alíneas “b” e “d”, da Lei n° 8.069/90, a garantia de prioridade
compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos
serviços públicos e de relevância pública, a preferência na formulação e
na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de
recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao
adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias para
fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população
infanto-juvenil (conforme inteligência dos artigos 88, inciso II; 90; 101;
112; 129 e 259, parágrafo único, todos da Lei n° 8.069/90);
CONSIDERANDO que a aludida garantia de prioridade também se
estende aos adolescentes que praticam atos infracionais, para os quais
o artigo 228 da Constituição Federal, em conjugação com os artigos 103
a 125 da Lei n° 8.069/90 e disposições correlatas contidas na Lei nº
12.594/2012, estabelece a obrigatoriedade de ser a eles dispensado um
tratamento diferenciado, individualizado e especializado, extensivo às
suas famílias;
CONSIDERANDO que na forma do artigo 227, §7º c/c artigo 204, inciso
I, da Constituição Federal e do artigo 88, inciso I, da Lei nº 8.069/1990, o
Estatuto da Criança e do Adolescente, a municipalização do
atendimento é diretriz da política destinada à plena efetivação dos
direitos infanto-juvenis;
CONSIDERANDO que conforme disposto no parágrafo único do art. 1º
da Lei Estadual no. 11.304, de 28/12/95, o Distrito Estadual de Fernando
de Noronha é uma entidade autárquica integrante da administração
indireta do Poder Executivo Estadual, exerce sobre toda a extensão da
área territorial do Arquipélago de Fernando de Noronha a jurisdição
plena atribuída às competências estadual e municipal, bem como os
poderes administrativos e de polícia próprios de ente público;
CONSIDERANDO a necessidade de proteção integral e integração
social dos adolescentes autores de ato infracional em suas famílias e
comunidades, conforme preconizado no artigo 100, caput, parágrafo
único e inciso IX c/c artigo 113, da Lei nº 8.069/1990 (ECA) e no artigo
35, inciso IX e artigo 54, incisos IV e V, da Lei nº 12.594
/2012;

CONSIDERANDO que o artigo 4º, inciso I, da Lei nº 12.594/2014, que
institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE,
estabelece ser obrigação dos Estados formular, instituir, coordenar e
manter o Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, destinado
ao atendimento, em meio aberto, de adolescentes autores de ato
infracional;
CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso I, da Lei nº 12.594/2014, que
institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE,
estabelece ser obrigação dos Municípios formular, instituir, coordenar e
manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, destinado
ao atendimento, em meio aberto, de adolescentes autores de ato
infracional;
CONSIDERANDO que cabe ao Distrito Estadual de Fernando de
Noronha cumprir os dispositivos da da Lei Federal nº 12.594/2012,
especialmente o contido no art. 5º , inciso III, que estabelece que
compete aos municípios criar e manter programas de atendimento para
a execução das medidas socioeducativas em meio aberto;
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CONSIDERANDO que a Tip i f icação Nacional  de Serviços
Socioassistenciais, disposta na Resolução nº 109/2009, do Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS) estabeleceu os critérios, as
descrições, as provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços
socioassistenciais, estabelecendo o Centro de Referência Especializado
de Assistência Social (CREAS) como unidade de oferta do Serviço de
MSE em Meio Aberto.
CONSIDERANDO que em caso de desrespeito, mesmo que parcial, ou
do não cumprimento integral às diretrizes e determinações da Lei
Federal nº 12.594/2012, os gestores, operadores e seus prepostos e
entidades governamentais estão sujeitos às medidas previstas no inciso
I e no § 1º do artigo 97, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicando-se, ainda, no que
couber, as penalidades dispostas na Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho
de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa);
CONSIDERANDO que o não oferecimento ou a oferta irregular dos
programas e ações de governo acima referidos, na forma do disposto
nos artigos 98, inciso I e 208, incisos I, VII, VIII e X, do ECA, é causa de
ameaça ou efetiva violação dos direitos dos adolescentes submetidos a
medidas socioeducativas, podendo acarretar a responsabilidade das
autoridades públicas encarregadas, sem prejuízo da tomada de medidas
judiciais, conforme previsto nos arts. 5º, 212, 213 e 216, do mesmo
Diploma Legal;
CONSIDERANDO que de acordo com o art. 1º da Resolução Resolução
nº 204
/2019, proveniente do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
os membros do Ministério Público com atribuição para acompanhar a
execução de medidas socioeducativas devem inspecionar, com a
periodicidade mínima anual, as unidades executoras dos programas
municipais/distrital de atendimento para a execução da medidas
socioeducativas em meio aberto sob sua responsabilidade, ressalvada a
necessidade de comparecimento em período inferior, registrando a sua
presença em livro próprio.
CONSIDERANDO, por fim, que em cumprimento às disposições
previstas na Resolução nº 204/2019, proveniente do Conselho Nacional
do Ministério Público (CNMP), esta Promotoria de Justiça verificou, ao
consultar o CREAS, que no Distrito Estadual de Fernando de Noronha
não há unidades executoras do programa municipal
/distrital de atendimento para a execução das medidas socioeducativas
em meio aberto.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor
de Justiça signatário, no uso das funções que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal
nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
RESOLVE, nos autos do PP 02420.000.051/2022:

RECOMENDAR ao Exmo. Administrador Geral da Autarquia do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha, a a adoção das seguintes
providências, previstas na Lei Federal 12.594/12 Seção II - DOS
PROGRAMS DE MEIO ABERTO:
a)criar e manter programas de atendimento para a execução das
medidas socioeducativas em meio aberto, bem como, selecionar e
credenciar orientadores, designando-os, caso a caso, para acompanhar
e avaliar o cumprimento da medida;
b)selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou
outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas
comunitários ou governamentais, de acordo com o perfi l  do
socioeducando e o ambiente no qual a medida será cumprida;

c)a lista com o rol de orientadores inscritos e, das entidades
assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos
congêneres, bem como os programas comunitários ou

governamentais, onde serão executadas a MSE de prestação de
serviços à comunidade, deverá ser apresentada, semestralmente, à
autoridade judiciária e ao Ministério Público que, caso entenda
pertinente, poderá impugnar o credenciamento, instaurando incidente de
impugnação, com a aplicação subsidiária do procedimento de apuração
de irregularidade em entidade de atendimento.
Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, notificando a Administração Geral para
responder, por escrito, no prazo de até 15 (quinze) dias a esta
Promotoria de Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Fernando de Noronha, 20 de setembro de 2022.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça
Exercício simultâneo

RECOMENDAÇÃO

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO que o acesso à informação é um direito fundamental
previsto no ordenamento jurídico brasileiro no art. 5º inciso XXXIII, bem
como no inciso II do § 3 do art. 37 e no § 2 do art. 216 da Constituição
Federal de 1988.
CONSIDERANDO que, segundo o art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição
Federal, "todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado";
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação)
dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do
art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal, subordinando-se ao
regime da supracitada Lei os órgãos públicos integrantes da
administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
CONSIDERANDO de acordo com o art. 45 da Lei nº 12.527/11 (LAI)
cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação
própria, obedecidas as normas gerais ali estabelecidas, definir regras
específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9º e na Seção II
do Capítulo III da citada norma federal;
CONSIDERANDO que art. 1º na Lei Estadual nº 14.804/12, garante o
direito fundamental de acesso às informações, no âmbito do Poder
Executivo Estadual, consoante normas gerais disciplinadas na Lei
Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011;
CONSIDERANDO as disposições dos Decretos nº 38.787/12 e nº
42.055/15 que regulamentam a Lei Estadual nº 14.804/12, a qual dispõe
sobre o acesso a informações, no âmbito do Poder Executivo Estadual;
CONSIDERANDO que de acordo com o art. 2º do Decreto 38.787/12, as
disposições do citado normativo aplicam-se aos órgãos da
administração direta, às autarquias, às fundações públicas, às empresas
públicas, às sociedades de economia mista e às
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demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado;
CONSIDERANDO que art. 3º do Decreto 38.787/12, os órgãos e as
entidades do Poder Executivo Estadual assegurarão, às pessoas
naturais e às jurídicas, o direito de acesso à informação, que será
proporcionado mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados
os princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei nº
14.804, de 2012;

CONSIDERANDO que no decorrer da presente investigação, identificou-
se   que a Administração da Autarquia do Distrito Estadual de Fernando
de Noronha não forneceu resposta à solicitação formulada pela
noticiante no moldes do Decreto Estadual 38.787/12, especificamente
em relação às disposições cont idas no Capítu lo I I I  -  DA
TRANSPARÊNCIA PASSIVA, Seção II - Do Pedido de Acesso à
Informação - PAI;
CONSIDERANDO que entre os instrumentos de atuação do Ministério
Público para cumprimento de sua missão institucional, compete-lhe
“expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como o respeito aos interesses, direitos e bens
cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção
das providências cabíveis” (art. 129, III, da CF/88, e art. 6º, VII e XX, da
LC nº 75/93);
CONSIDERANDO que a defesa dos direitos constitucionais do cidadão
visa à garantia do seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos
prestadores de serviços de relevância pública, cabendo ao Ministério
Público notificar o responsável para que tome as providências
necessárias a prevenir a repetição e fazer cessar o desrespeito
verificado, bem como promover a responsabilidade pela ação ou
omissão inconstitucionais (art. 11 a 14, LC nº 75/93);
CONSIDERANDO as constantes notícias de que os cidadãos tem
encontrado muitas dificuldades para promover seus direitos em
Fernando de Noronha, haja vista a falta de resposta da Administração,
que muitas vezes responde apenas de forma verbal, dificultando a
documentação dos atos para fins de ingresso com ações judiciais, entre
outros;

RESOLVE

RECOMENDAR

ao Exmo. Sr. Administrador Geral da Autarquia do

Distrito Estadual de Fernando o cumprimento, na íntegra das
disposições previstas no

Capítulo III - DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA, principalmenteao contido
na Seção II, abaixo transcrita:
Seção II

Do Pedido de Acesso à Informação - PAI

Art. 12º. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, pode formular Pedido de
Acesso à Informação - PAI.
§ 1º O PAI deve ser apresentado em formulário padrão disponibilizado
em meio eletrônico e físico, no sítio na internet e no SIC dos órgãos e
entidades. (Redação do parágrafo dada pelo Decreto Nº 42055 DE
17/08
/2015).

§ 2º O prazo de resposta é contado a partir da data de apresentação do
PAI ao SIC.
§ 3º É facultado aos órgãos e entidades o recebimento de PAI por
qualquer outro meio legítimo, como contato telefônico, correspondência
eletrônica ou física, desde que atendidos os requisitos do art. 13.
Art. 13º. O PAI deve conter, no mínimo:

I- nome do requerente;

II- número de documento de identificação válido;

III- especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida;

IV- endereço eletrônico do requerente (e-mail), para recebimento de
comunicações ou da informação requerida; e
V- campo específico, de uso exclusivo de órgão ou entidade abrangidos
pela LAI, que contenha o nome e cargo da autoridade administrativa e o
teor da decisão.
Parágrafo único. Faculta-se ao órgão ou entidade demandada exigir, no
prazo de resposta, a complementação do PAI, desde que não se trate
de exigência vedada pela Lei nº 14.804, de 2012, e com vistas a não
indeferi-lo por deficiência de instrução.
Art. 14º. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: I -
genéricos;

II- desproporcionais ou desarrazoados; ou

III- que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou
consolidação de dados e informações, ou serviço de produção ou
tratamento de dados que não seja de competência do órgão ou
entidade.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do caput, o órgão ou entidade
deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram
armazenadas as informações a partir das quais o requerente poderá
realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados.

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até 15
(quinze) dias a esta Promotoria de Justiça, devendo a Administração, ao
apreciar requerimentos e manifestações dos cidadãos, responder por
escrito para possibilitar a eventual busca do direito por parte dos
interessados.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Recife, 20 de setembro de 2022.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça Exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 16ª ZE - IPOJUCA
Procedimento nº 02591.000.001/2022 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA 16ª ZONA ELEITORAL - IPOJUCA
RECOMENDAÇÃO Nº 01/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DA 16ª ZONA ELEITORAL, por
intermédio de seu órgão de execução subscrevente, com atribuição
perante o Município de Ipojuca/PE, com fundamento no art. 127, caput,
da Constituição Federal; nos arts. 6º, inciso XX, 78 e 79, da Lei
Complementar nº 75/93; nos arts. 27, parágrafo único, inciso IV, e 80 da
Lei Federal nº 8.625/93 e, ainda, no Código Eleitoral:
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da CF);
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil se constitui em
Estado Democrático de Direito e tem por fundamentos, entre outros, a
cidadania e o pluralismo político e ser um dos objetivos fundamentais da
República a construção
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uma sociedade livre, justa e solidária;
CONSIDERANDO que todo poder emana do povo, sendo exercido
diretamente ou por intermédio de seus representantes eleitos (art. 1º,
parágrafo único, da CF/88);
CONSIDERANDO que a soberania popular será exercida pelo sufrágio
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, nos
termos do art. 14, caput, da CF/88;
Documento elaborado por Thinneke Hernalsteens em 23/09/2022.
CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público Eleitoral, entre
outras funções, zelar pelo fiel cumprimento da legislação eleitoral;
CONSIDERANDO a notícia amplamente veiculada em redes sociais no
sentido de que, em 28/09/2022, isto é, poucos dias antes das eleições
gerais, em comemoração ao padroeiro do Município de Ipojuca, será
realizado expressivo evento com a presença de artistas consagrados;
CONSIDERANDO que o artigo 39, §7º, da Lei 9.504/96 (Lei das
Eleições) estabelece que “É proibida a realização de showmício e de
evento assemelhado para promoção de candidatos, bem como a
apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de
animar comício e reunião eleitoral” ;
CONSIDERANDO, ainda, as condutas vedadas aos agentes públicos,
servidores ou não, previstas no o artigo 73 de referido diploma legal;
CONSIDERANDO que, em que pese a festa em comemoração ao
padroeiro de Ipojuca não se trate de evento promovido por candidato ou
partido/coligação eleitoral, caracteriza-se como “evento assemelhado”,
pois a razão de ser de referida vedação legal encontra-se na imperiosa
necessidade de serem asseguradas a normalidade e a plena
legitimidade das eleições, evitando que tais postulados sejam afetados
de modo a comprometer a igualdade entre os candidatos e a própria
vontade popular, soberana, pelo abuso do poder político e/ou
econômico;
CONSIDERANDO que os futuros mandatos populares deverão ser
exercidos em harmonia com regras e princípios regentes da democracia,
sendo plenamente ilegítimo e imoral todo direcionamento que tem como
objetivo viciar a futura vontade do eleitor;
CONSIDERANDO que, tanto os responsáveis pelas condutas vedadas,
quanto aqueles que dela se beneficiarem, sujeitam-se às sanções
legais, consoante o disposto no § 8º do artigo 73 da Lei n. 9.504/97;
CONSIDERANDO que a aferição do benefício, advindo da prática das
condutas vedadas, previstas nos artigos 73 da Lei das Eleições,
independe de potencial interferência no pleito, bem como que a conduta
apurada pode vir a ser considerada abuso de poder político e/ou
econômico, apurável por investigação judicial, prevista no art. 22 da Lei
Complementar nº 64/90, que pode causar a cassação do registro ou
diploma;
CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura do pleito, privilegia a atuação preventiva,
contribuindo para que se evitem atos ilegais e se produzam resultados
eleitorais legítimos;
CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é
instrumento de orientação que visa se antecipar ao cometimento de
ilícito e evitar a imposição de sanções;
RESOLVE RECOMENDAR a todos os agentes públicos, em especial, à
Sra. Prefeita, aos(às) Srs.(as) Secretários(as) e aos(às) Srs.(as)
Vereadores(as) que não realizem ato de qualquer espécie que promova
a divulgação de candidato ou partido político/coligação na festa
vindoura, inclusive com a vedação de presença de candidatos em
palcos e locais de destaque no evento e que se abstenham de utilizar
adereços (camisetas, adesivos, broches, bandeiras etc) em que se faça
re fe rênc ia  a  nomes /s ig las /números  de  cand ida tos  e /ou
par t i dos /co l i gações ;
Para conhecimento e cumprimento do presente instrumento, oficie-se,
enviando cópia:
a) à Exma. Sra. Prefeita de Ipojuca;
b) ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores;
c) às emissoras de rádio e conteúdo digital com audiência local;
d) à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação; e
e) ao Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral e à Exma. Sra.

Dra. Juíza da 16ª Zona Eleitoral.

Ipojuca, 23 de setembro de 2022

THINNEKE HERNALSTEENS
Promotora Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02299.000.277/2022 — Procedimento Preparatório
RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de seu
representante que esta subscreve, em exercício na Comarca de Ipojuca,
no uso das suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inc. II, da
Constituição Federal c/c art. 5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e suas alterações, art. 27, parágrafo
único, inc. IV, da Lei nº 8.625/93, além do art. 201, inc. VIII, da Lei nº
8.069 /90 e, ainda,
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 131 da Lei nº 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente, “O Conselho Tutelar é órgão
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
definidos nesta Lei”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 132 do ECA, “Em cada
Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão
integrante da administração pública local, composto de cinco membro,
escolhidos pela população local para mandato de quatro anos, permitida
uma recondução, mediante novo processo de escolha”;
CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
destinada constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços
Documento assinado digitalmente por Eduardo Leal dos Santos em
23/09/2022 12h56min.
de relevância pública aos direitos assegurados na constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia” (art. 129, II, CF),
além de ser responsável pela defesa do regime democrático (art. 127,
caput, da CF) tem como dever institucional garantir o regular
funcionamento dos Conselhos Tutelares;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.504/97, que estabelece
normas eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre
outras condutas “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos
regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou
permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal nº 9.504/97, no seu art. 73,
§ 1º, definiu o que se entende por agente público da seguinte forma:
“Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce,
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos
ou entidades da administração público a direta, indireta, ou fundacional”;
CONSIDERANDO que, conforme o art. 135 do ECA, “o exercício efetivo
da função de conselheiro (tutelar) constituirá serviço público relevante”,
o que torna indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor público
“lato sensu”;
CONSIDERANDO o §4º do art. 73 da Lei 9.504/97, que prevê
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punições, a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas
vedadas pela legislação eleitoral;
CONSIDERANDO que a Resolução 170 do CONANDA dispõe, em seu
art. 41, inciso III, que é vedado ao Conselheiro Tutelar utilizar-se do
Conselho Tutelar para o Exercício de propaganda e atividade político-
partidária;
CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das
condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de
advertência, suspensão do exercício da função e destituição do
mandato, a depender da natureza e a gravidade da infração cometida,
os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os
antecedentes no exercício da função, entre outras variáveis, conforme
arts. 44 e 45 da Resolução 170 do CONANDA, bem como no disposto
na legislação municipal;
CONSIDERANDO, por fim, tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no
qual surgem questionamentos acerca da conduta do Conselheiro
Tutelar, no exercício da função;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 73, II da Lei Federal nº 9.504/97,
não veda aos servidores público o exercício de atividade político-
partidária, desde que fora do expediente de trabalho;
CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro
tutelar, que muitas vezes é equiparado com o Ministério Público e ao
Juiz da Infância e Juventude, como se vê dos artigos 95, 236 e 249,
todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:
Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária,
membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público
no exercício de função prevista nesta Lei:
Pena - detenção de seis meses a dois anos;
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas
no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e
pelos Conselhos Tutelares;
Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao
poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim
determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o
dobro em caso de reincidência;
CONSIDERANDO que, embora não seja vedada a livre manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, conclui ser razoável
que a mesma seja realizada com moderação, discrição e comedimento,
tendo em conta a natural não individuação entre a função de
Conselheiro Tutelar e a pessoa, E, DESDE QUE, FORA DAS
DEPENDÊNCIAS DO CONSELHO TUTELAR E NÃO VINCULADA ÀS
RESPECTIVAS ATRIBUIÇÕES;
CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, embora não seja
vedado, pode implicar em condutas outras passíveis de punição;
RECOMENDA AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE
IPOJUCA /PE:
1. Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho
Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para
realização de atividade político-partidária (art. 41, inciso III, da
Resolução nº 170/CONANDA);
2. Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico
ou audiovisual com candidatos durante o período eleitoral;
3. Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas, qualquer anúncio que o identifique como
Conselheiro Tutelar;
4. Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais
com a utilização explicita da palavra “Conselheiro Tutelar”, de forma que
se não fique dúvida de tratar-se de manifestação pessoal, desconectada
do cargo de Conselheiro Tutelar.
DETERMINA, por fim, a remessa de cópia da presente Recomendação:

a) Para todos os Conselhos Tutelares de Ipojuca, quais sejam: Camela;
Porto /Maracaípe; Nossa Senhora do Ó; Serrambi, e SEDE;
b) ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do
município de Ipojuca, para conhecimento;
c) À Secretaria de Assistência Social de Ipojuca;
d) à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para fins
de publicação no Diário Oficial;
e) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
da Infância e Juventude, por meio eletrônico, para ciência;
Publique-se.

Registre-se.

Ipojuca, 23 de setembro de 2022.

Eduardo Leal dos Santos,
1º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.004/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.004/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, tendo em vista a necessidade de continuidade nas diligências,
instaura o presente  Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 - cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Administrativa, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.
2 - Expeça ofício pendente.

Cumpra-se.

Itapetim, 25 de agosto de 2022.

Márcio Franca
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01670.000.004/2021
Recife, 25 de agosto de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA
Procedimento nº 02040.000.144/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02040.000.144/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente

PORTARIA Nº  02040.000.144/2021
Recife, 21 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



16Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 27 de setembro de 2022

Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Araripina -
SIMA requerendo a concessão de licença para exercício de mandato
classista dos servidores.
Considerando os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
Considerando a disposição contida no art. 15, II, da Resolução CSMPPE
nº 003 /2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser instaurado em
face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou jurídica, bem
como de comunicação de outro órgão do Ministério Público, ou de
qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer meio legalmente
permitido, informações sobre fato e seu provável autor, bem como a
qualificação mínima que permita sua identificação e localização”;
O Parquet estadual recebimento do Ofício nº 02040.000.144/2021-0001
(Procedimento nº  02040.000.144/2021— Notícia de Fato – Ministério
Público de Pernambuco – 1ª Promotoria de Justiça de Araripina), datada
de 17 de setembro de 2021, para que essa entidade indicasse o
fundamento existente em Lei Municipal.
O SIMA declarou ter havido negativa administrativa de tal pedido, ao
que se informou o dispositivo, art. 67 da Lei Municipal nº 2.624, de 09 de
abril de 2012 - Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério
da Educação Básica (PCCR/MAG) que a licença para o exercício do
mandato classista será concedida sem prejuízo da remuneração, pelo
prazo do mandato, podendo ser prorrogado por uma única vez, no caso
de reeleição do servidor.
Além disso, o referido sindicato informou também a remessa dos Ofícios
nº 104 /2020-SIMA, datado de 12 de dezembro de 2020 (recebido em 17
de dezembro de 2020, às 10h53, pelo Sr. Fabrício Alencar Silva –
Coordenador Assistente de Gabinete) e nº 019/2021-SIMA, datado de
26 de fevereiro de 2021 (recebido em 26 de fevereiro de 2021, às
12h58, pelo Sr. Fabrício Alencar Silva – Coordenador Assistente de
Gabinete) sem resposta por parte do Governo Municipal; Ofício nº
02040.000.095/2021-0001, através do Ofício nº PJ/PMA nº 113/2021,
datado de 03 de agosto de 2021.
O Sindicato também mencionou que Nota Oficial em redes sociais que
informam que o Governo Municipal não tem intenção de conceder tal
licença para desempenho de mandado classista.
Atendendo a solicitação do Ministério Público, a representante do
Sindicato esclareceu, em documento datado de 29 de junho de 2022,
que o Município não concedeu a licença para desempenho do mandado
classista, referido em lei.
Considerando a necessidade de deflagrar investigação para elucidar os
fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a posterior
ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas administrativas
e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças de informação,
nos termos da lei;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como oficiar o Município de Araripina
para informar acerca dos fatos aduzidos neste procedimento,
informando acerca da concessão da licença para desempenho de
mandado classista pelo representante do sindicato, no prazo de 10 (dez)
dias úteis.
Com o recebimento da resposta, volte-me concluso.

Cumpra-se.

Araripina, 21 de setembro de 2022.

Fabio de Sousa Castro,

Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.519/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.002.519/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.002.519 /2022, na qual conta que a Adagro - Agência de Defesa
e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco constatou que a empresa
Paraíba do Queijo estaria comercializando produtos falsificados e com
armazenamento inadequado;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor, estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Paraíba do Queijo para investigar indícios de comercialização de
produtos falsificados e com armazenamento inadequado, adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias em
anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
2 - Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAOP-
Consumidor e a Secretaria Geral, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE eEde conhecimento, respectivamente;
4 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 26 de setembro de 2022.
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Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.519/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.002.519/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.002.519 /2022, na qual conta que a Adagro - Agência de Defesa
e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco constatou que a empresa
Paraíba do Queijo estaria comercializando produtos falsificados e com
armazenamento inadequado;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor, estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Paraíba do Queijo para investigar indícios de comercialização de
produtos falsificados e com armazenamento inadequado, adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias em
anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
2 - Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAOP-
Consumidor e a Secretaria Geral, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE eEde conhecimento, respectivamente;
4 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 26 de setembro de 2022.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02328.000.344/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02328.000.344/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato tombada sob o
número em epígrafe, e que não foi possível a solução do presente caso
dentro do prazo ordinário, inclusive após sua prorrogação;
CONSIDERANDO que parte das diligências determinadas pelo órgão
ministerial ainda se encontram em tramitação;.
CONSIDERANDO que ainda se faz necessária a colheita de
informações a serem apresentadas por órgãos públicos;
CONSIDERANDO que os elementos apresentados até então são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do Inquérito
Civil, conforme previsto nos artigos 15 e 16 da Resolução RS-CSMP
003/2019, determino:
Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAO- Meio
Ambiente, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-
Geral; bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, esta última para fins de publicação no Diário Oficial;
1) Nomeia-se a técnica ministerial lotada nesta promotoria para exercer
as funções de Secretária;
2) Cumpra-se o determinado no despacho anterior.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 26 de setembro de 2022.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.270/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.270/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC) com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988); art. 8º, §1º, da Lei Federal
n.º 7.347 /1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003 /2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:
CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.270/2022, instaurada para averiguar possível situação de
violação de direitos possivelmente vivenciada pelos idosos José Nunes
e Francisca das Chagas, ambos residentes neste Município.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua
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garantia;
CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e /ou judiciais
cabíveis;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;
RESOLVE instaurar, DE OFÍCIO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:
1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
3 – AGUARDE-SE o decurso dos prazos dos expedientes em aberto.
4 – Após, com ou sem resposta, certifique-se a informação e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 26 de agosto de 2022.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.261/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993; art. 6.º, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.º 12 /1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução
(RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;
CONSIDERANDO a t rami tação da   Not íc ia  de  Fato  n . º
01973.000.261/2022, instaurada para acompanhar as necessidades
relacionadas à saúde da Sra. TEREZA PEREIRA DE MIRANDA;
CONSIDERANDO o alcance do termo máximo de tramitação da Notícia
de Fato e a necessidade de dar continuidade às incursões para garantia
do atendimento da munícipe na rede pública de saúde;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017,
e art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

PORTARIA Nº nº 01973.000.261/2022
Recife, 24 de agosto de 2022

RESOLVE instaurar, POR COVERSÃO, o presente  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:
a) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo, encaminhando-lhe
cópia desta portaria, nos termo do art. 12 da RES n.º 174/2017, do
CNMP, e art. 12, da RES n.º 03/2019, do CSMP;
b) ENCAMINHE-SE  cópia desta portaria à Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por correio
eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial Eletrônico, em
cumprimento ao art. 9º, parágrafo único, da RES n.º 03/2019, do CSMP;
c) CUMPRA-SE o despacho do evento n.º 0024.

Paulista,  24 de agosto de 2022.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.215/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.215/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8º, §1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/1993; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/1994; art. 8º, inciso III, da
Resolução (RES) nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), instaura o
presente Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Averiguar possível falha do SUS, consubstanciada na
ausência de acompanhamento nas especialidades de terapia
ocupacional, psicologia, fonoaudiologia e Terapia Cognit ivo
Comportamental (TCC) para o infante S.H.D.S.C, com diagnóstico de
Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH (CID 10
F90.0) e TOD (Transtorno Opositivo Desafiador).
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 – Aguarde-se o decurso do prazo do expediente expedido  ( diligência
nº 01973.000.215/2022-0003 –  Coordenação de Saúde Mental do
Paulista).
2 – Dê-se a publicidade preconizada pelo art. 9° da Resolução (RES) nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP).

Cumpra-se.

Paulista, 03 de agosto de 2022.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.674/2021 — Procedimento Preparatório
Inquérito Civil 01998.001.674/2021
Assunto: Concurso Público/Edital (10370), Improbidade Administrativa
(10011) Investigados: A definir.
Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, suposto
preterimento dos  candidatos aprovados no concurso deflagrado pela
Portaria Conjunta SAD/SEMAS n°  093, de 17 de setembro de 2020,
para o preenchimento de vagas na Secretaria Estadual  de Meio
Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS, em razão da contratação de
colaboradores para o Parque Estadual de Dois Irmãos (PEDI) que não
se submeteram  ao supramencionado processo seletivo.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 26ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma
da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, previstos
no seu art. 5º, em especial para aplicação das sanções previstas nos
artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em conjunto com promotoria de
justiça criminal;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.001.674/2021
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
ao preterimento dos candidatos aprovados no concurso deflagrado pela
Portaria Conjunta SAD/SEMAS n° 093, de 17 de setembro de 2020,
para o preenchimento de vagas na Secretaria Estadual de Meio
Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS, em razão da contratação de
colaboradores para o Parque Estadual de Dois Irmãos (PEDI) que não
se submeteram ao supramencionado processo seletivo;
CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil
pública, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis ou,
ainda, o arquivamento das peças de informação,

PORTARIA Nº  nº 01998.001.674/202
Recife, 26 de setembro de 2022

nos termos da lei;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:
1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, suposto preterimento dos candidatos aprovados no
concurso deflagrado pela Portaria Conjunta SAD/SEMAS n° 093, de 17
de setembro de 2020, para o preenchimento de vagas na Secretaria
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS, em razão da
contratação de colaboradores para o Parque Estadual de Dois Irmãos
(PEDI) que não se submeteram ao supramencionado processo seletivo”;
2.  encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;
3. expeça-se novo ofício à Gerente-Geral do Parque Estadual Dois
Irmãos a fim de que informe a esta Promotoria, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, os nomes, as matrículas e as informações para contato com
os servidores daquele parque estadual que desempenham as funções
referentes aos cargos de Médico Veterinário e Biólogo.
Anexada a resposta ou transcorridos 10 (dez) dias úteis, voltem-me os
autos conclusos.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de setembro de 2022.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital Matrícula nº
184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.289/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.289/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.289/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J.F.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento

PORTARIAS Nº  nº 02014.000.289/2022
Recife, 22 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



20Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 27 de setembro de 2022

dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais
para a solução dos problemas apontados na representação, uma vez
que permanece a necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade
da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, o decurso do prazo referente ao
despacho de evento 0019.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.817/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.817/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.817/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima I.B.C.D., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 0032.
3.2. Após, voltem-me conclusos.

Recife, 22 de setembro de 2022.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.781/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.781/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.781/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima C.M.D.O., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio
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Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para
registro e estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do Centro Integrado margarida
Alves, requisitada por meio do Ofício nº 02014.001.781/2021-0005.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 22 de setembro de 2022.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.734/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.734/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.734/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J.B.D.R., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, o decurso do prazo referente ao
despacho de evento 0031.

3.2. Após, voltem-me conclusos, para nova deliberação. 3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.694/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.694/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.694/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima H.D.S.A., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do CREAS Cordeiro,
requisitada por meio do Ofício nº 02014.001.694/2021-0003.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
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30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.478/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.478/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.478/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima A.J.A.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS), em cumprimento à deliberação firmada na
audiência de evento 0048.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.244/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.244/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.244/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figuram como vítimas as idosas M.M.D. S. e M.J.D.S., residentes
no município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 0026.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 01973.000.714/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 01973.000.714/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
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003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
01973.000.714/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima C.J.D.M., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1.  Considerando o teor das informações do Cartório, determino que
sejam reiterados os Ofícios registrados sob os eventos 0036/0037,
diante da ausência injustificada de manifestação dos serviços
municipais, requisitando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), no prazo de 15 (quinze) dias.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02015.000.027/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02015.000.027/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02015.000.027/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima F.D.C., residente no município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 0034.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.693/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.693/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.693/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima G.M.S.M.L.M., pessoa idosa, residente no
município do Recife/PE;
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CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Considerando o teor da certidão do Cartório, determino que sejam
reiterados os ofícios registrados sob os eventos 0048/0049, diante da
ausência
injustificada de manifestação, requisitando resposta, com fulcro no Art.
74, V, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), no prazo de 30
(trinta) dias.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 22 de setembro de 2022.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02013.000.001/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02013.000.001/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02013.000.001/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima E.A.D.N., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu

arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, o decurso do prazo referente ao
despacho de evento 0030.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 22 de setembro de 2022.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.720/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.001.720/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.720/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.D.L.C.D.S., pessoa idosa, residente no
município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na
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representação, uma vez que permanece a necessidade de suposta
ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 0065.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
Recife, 22 de setembro de 2022.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02055.000.025/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
P.P. nº 02055.000.025/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, na pessoa
do titular da 31a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com
atuação na Promoção da Função Social da Propriedade Rural, no uso
de suas atribuições, conferidas pela Resolução RES-CPJ Nº 001/04,
com fundamento nos arts. 127, II e III, 129, caput, todos da Constituição
Federal, art. 26 da Lei Nacional nº 8.625/93, art. 4º, inc. IV c/c art. 6º da
Lei Complementar Estadual Nº 12/94 e art. 8º da Lei Federal Nº
7.347/85, e na Resolução RES-CSMP nº 001/2012:
CONSIDERANDO o trâmite, nesta 31ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, com atuação da Promoção da Função Social
da Propr iedade Rura l ,  do  Proced imento  Preparatór io  nº
02055.000.025/2022, instaurado com a finalidade de promover atos
judiciais e administrativos no sentido investigar, acompanhar e
resolucionar o conflito possessório instalado no Engenho Congo,
localizado na zona rural de Itambé/PE, objeto da ação de reintegração
de posse nº 0000146-93.2021.8.17.2770, MARCELO MARANHÃO DE
PETRIBU, em face de antigos moradores do imóvel, ex-empregados e
credores trabalhistas do Grupo Cruangi.
CONSIDERANDO o âmbito da atuação extrajudicial, a instauração de
Procedimento Preparatório na PDPFSPR assumir papel institucional de
relevante interesse social, na mediada em que, fixada a atribuição da
Promotoria de DPFSPR, atuará como mediador do conflito coletivo pela
posse da terra, para, sobretudo, induzir ao poder público a adotar
medidas proativas para tutelar os direitos econômicos e
sociais das famílias carentes de moradias, trabalho e, principalmente, o
acesso à terra rural, mediante a implementação do PNRA;
CONSIDERANDO, pois, os direitos humanos fundamentais catalogados
nos princípios e normas constitucionais, notadamente que o princípio da
função social da propriedade rural e os princípios e fundamentos da
ordem econômica e social limitam o princípio da livre iniciativa e o direito
de usar, gozar e explorar a propriedade, para conciliá-los com a
pretensão do Estado de promover a busca do pleno emprego e a
valorizar o trabalho humano, de modo a assegurar o

PORTARIA Nº nº 02055.000.025/2022
Recife, 2 de setembro de 2022

desenvolvimento econômico sustentável, com respeito às leis
trabalhistas, preservação dos recursos naturais e garantia de bem estar
para o proprietário e os trabalhadores.
CONSIDERANDO a expressão dos artigos 5º e 186 da Constituição: Art.
5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, nos termos seguintes: (…) XXII - é garantido o direito de
propriedade; XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
CONSIDERANDO, também, o teor do artigo 186 da Lei Maior: Art. 186.
A função social é cumprida quando a propriedade rural atende,
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos
em lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado;
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação
do meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as
relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos
proprietários e dos trabalhadores. IV - promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação.
CONSIDERANDO que não constitui função única do Estado de Direito
garantir o princípio da legalidade como sustentáculo da segurança
jurídica, marcas de um Estado míope, sem perceber as influências das
desigualdades materiais entre as pessoas definidas por diferenças
pessoais, cor, idade, sexo, profissão, escolaridade, classe social e
posição econômica. O novo Estado de Direito Constitucional rompe com
esse Estado legal abstencionista e passa a incorporar nas suas
finalidades os princípios de justiça, solidariedade, dignidade da pessoa
humana, apostando na função social do Direito, para reduzir a
desigualdade material entre os homens, em busca da realização da
justiça social, valores fundamentais da democracia participativa.
CONSIDERANDO a inclusão do trabalhador rural ao Programa Nacional
de Reforma Agrária, seguido das políticas públicas estruturais, técnicas
e creditícias, garantir distribuição de renda, combate a injustiça social e
assegura a si e sua família, trabalho, casa e comida, direitos sociais
básicos previstos na Carta Republicana, como pressupostos
indispensáveis para atingir a dignidade humana: Art. 6º São direitos
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição
CONSIDERANDO que a manutenção desses trabalhadores rurais na
posse da supracitada propriedade representa defesa de direitos
econômicos e sociais assegurados no art. 6º da Constituição Federal,
além de dar cumprimento aos princípios e fundamentos da ordem
econômica social, traduzidos na valorização do trabalho humano, busca
do pleno emprego e cumprimento da função social da propriedade rural,
previstos nos arts. 170 e 186 da Constituição Federal.
CONSIDERANDO as proteções jurídicas de natureza constitucional, no
âmbito da legislação infraconstitucional militam em favor dos
trabalhadores rurais a tutela do direito à manutenção da posse,
estabelecida nos artigos 1.196 a 1224 do Código Civil de 2002 e nos
artigos 554 a 558 do Código de Processo Civil de 2015, assim redigidos:
Código Civil - Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que
tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes
inerentes à propriedade
Código de Processo Civil - Art. 560. O possuidor tem direito a ser
mantido na  posse em caso de turbação reintegrado em caso de
esbulho.
CONSIDERANDO a configuração da posse de propriedade rural
imobiliária, na doutrina civilista, decorrer da relação econômica
estabelecida entre o bem e a pessoa considerada possuidora. O Código
Civil considera possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno
ou não, de alguns poderes inerentes à propriedade. Logo, os conceitos
de posse e possuidor incorporam-se ao conceito de propriedade. Por
sua vez, o
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conteúdo jurídico do direito de propriedade não pode ser definido sem a
observância dos princípios da função social da propriedade rural e da
ordem econômica e social, expressados na ordem jurídica positivada no
texto constitucional.
CONSIDERANDO, dentro desse contexto, que a proteção possessória
assegurada no sistema jurídico vigente não se limita à comprovação do
justo título e do exercício dos poderes de uso, gozo e disposição,
inerentes à propriedade. A legislação exige muito mais do que o uso do
possuidor direto ou indireto do bem imóvel rural.
CONSIDERANDO o estudo do direito agrário que, com base nos
enunciados formados a partir da interpretação do texto constitucional e
da legislação agrária, vêm elaborando um conceito de posse agrária,
fundamental para os naturais aplicadores da lei formarem uma nova
concepção sobre o conceito de posse de imóvel rural. Marcelo Dias
Varella, professor de Direito ambiental da Universidade Federal de
Santa Catarina, conceitua a posse agrária, destacando a função social
da propriedade rural, nos seguintes termos:
“Buscando traçar uma definição mais adequada, consideramos
posse agrária como a relação do homem com a terra e com os
demais elementos que a complementam, através da realização de
atividades econômicas, posicionando a terra como fator de
produção de riquezas, de forma organizada e racional, gerando
empregos de acordo com a legislação trabalhista, mantendo o
adequado equilíbrio do meio ambiente, buscando o bem estar
social, constituindo assim um direito real do homem sobre a coisa,
oponível erga omnes”. (Introdução ao Direito à Reforma Agrária,
Leme: Editora de Direito, 1988, p.375).
CONSIDERANDO ainda, na visão de Luiz Eduardo Fachin, autor da
obra A Função Social da Posse e a Propriedade Contemporânea, que a
posse de propriedade móvel, fundamenta-se na condição natural do
homem de satisfazer suas necessidades, não ocorrendo distinção entre
a posse do possuidor proprietário e do possuidor não proprietário.
Observemos como expressa sua concepção de posse:
“Antes e acima de tudo, aduz, a posse tem um sentido distinto da
propriedade, qual seja o de ser uma forma atributiva das coisas
ligadas às necessidades comuns de todos os seres humanos, e dar
lhe autonomia significa constituir um comportamento humano
social de uma propriedade concentrada e despersonalizada, pois
do ponto de vista dos fatos e da exteriorização, não há distinção
fundamental entre possuidor proprietário e possuidor não
proprietário. A posse assume então uma perspectiva que não se
deduz a mero efeito, nem a ser encarnação da riqueza e muito
menos manifestação de poder: é uma concessão à necessidade” –
(pág 37-38 )
CONSIDERANDO que incumbe ao Estado desenvolver políticas
públicas de fixação do homem no campo, garantindo-lhe os direitos à
habitação, trabalho e alimentação, como instrumento de inclusão social;
e são atribuições da Promotoria de Justiça da Promoção da Função
Social da Propriedade Rural e seu dever institucional, como a própria
nomenclatura indica, promover a função social da propriedade rural,
como fundamento principal da pacificação social no campo.
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, destacando-se entre as relevantes atribuições do
Promotor de Justiça o dever jurídico de assegurar os direitos humanos
fundamentais garantidos na Constituição.
CONSIDERANDO que a Promotoria da Função Social da Propriedade
Rural tem como finalidades institucionais garantir o direito de
propriedade, exigir o cumprimento da função social da propriedade rural
e promover em juízo e na esfera administrativa os atos institucionais
necessários para concretizar a inclusão social das famílias de
trabalhadores aos

programas nacionais e estaduais de reforma agrária.
CONSIDERANDO o art. 32, Resolução CSMP-003/2019, dispondo o
prazo para conclusão do Procedimento Preparatório ser de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual período, uma única vez e, na hipótese do seu
vencimento, deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a superação do prazo regulamentar, estabelecido
pelo artigo 32, caput, da Resolução CSMP-03/2019 para a conclusão de
Procedimentos Preparatórios de Inquéritos Civis Públicos, bem como a
imprescindibilidade da continuidade das investigações e realização das
diligências para instruir os autos;
RESOLVE, com fulcro no art. 21 dantes referido,  instaurar INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO, com a finalidade de promover atos judiciais e
administrativos no sentido de investigar, acompanhar e resolucionar o
conflito possessório instalado no Engenho Congo, localizado na zona
rural de Itambé/PE, objeto da ação de reintegração de posse nº
0000146-93.2021.8.17.2770, MARCELO MARANHÃO DE PETRIBU, em
face de antigos moradores do imóvel, ex-empregados e credores
trabalhistas do Grupo Cruangi.
Adote-se as seguintes diligências:
I - Reitere-se ofício ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Itambé /PE, solicitando certidão de inteiro teor do imóvel denominado
Engenho Congo, localizado na zona rural daquela comarca.
II – Reitere-se ofício ao setor de obtenção de terras do INCRA
requerendo informações sobre a situação do imóvel no CCIR
(Certificado de Cadastro de Imóvel Rural) e quanto à existência de
procedimento.
III - À Secretária ministerial para elaborar certidão narrando a situação
do conflito agrário pela posse da terra em relação medida liminar, a
expedição de mandado judicial, solicitação do Comando da Polícia
Militar para a designação de audiência extrajudicial de tentativa de
conciliação, acompanhado de relatório de  da situação da ocupação.
IV - No caso da existência de relatório da situação da ocupação com
prazo superior a 6 meses, requisite-se ao Comando da Polícia Militar a
realização de novo relatório para levantar a situação das benfeitorias
produtivas existentes no imóvel, a quantidade de crianças, adultos e
idosos.
V - Constatada a pendência de mandado liminar para ser cumprido,
encaminhe se manifestação ao Poder Judiciário, ao ITERPE, ao
Secretário de Defesa Social e ao Comando Geral da Policia Militar com
requerimento para a adoção das medidas administrativas necessárias
para dá cumprimento da Resolução do Conselho Nacional de Justiça e
do Conselho Nacional de Direitos Humanos, relativas às medidas
preventivas  previamente adotadas para evitar  novos conflitos.
VI - Oficie-se aos representantes dos agricultores familiares
manifestarem na aquisição da propriedade pelo PNCF, encaminhando-
se os ofícios e Nota Técnica emitidos pelo ITERPE.

Cumpra-se.

Recife, 02 de setembro de 2022.

Edson José Guerra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRINDADE

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE  FATO
EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de seu
presentante infra-assinado, com designação plena na
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Promotoria de Justiça de Trindade, com atribuição na tutela dos direitos
difusos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, II,
da CRFB/88 e

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que
regulamentou os procedimentos administrativos instaurados pelo Órgão
Ministerial;

Considerando que o presente procedimento dest inado ao
acompanhento de possíveis irregularidades no transporte escolar do
município de Trindade-PE, se encontra em tramitação nesta Promotoria
há mais de 30 (trinta) dias, ultrapassando, desta forma, o prazo fixado
para sua conclusão, nos termos do art. 3º, caput, da citada Resolução;

Considerando, por fim, a necessidade de se continuar acompanhando o
serviço de transporte escolar deste município, o qual se encontra
pendente de melhorias a serem realizadas diante das irregularidades
encontradas nas fiscalizações in loco;

RESOLVE:

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO visando à continuidade do acompanhamento  do
serviço de transporte escolar deste município, adotando-se as seguintes
providências:

1) O encaminhamento de cópia da presente portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial.

 2) Após, concluso ao Membro para novas deliberações;

Trindade/PE, 21 de setembro de 2022.

Guilherme Goulart Soares
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02055.000.024/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02055.000.100/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, na pessoa
do titular da 31a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com
atuação na Promoção da Função Social da Propriedade Rural, no uso
de suas atribuições, conferidas pela Resolução RES-CPJ Nº 001/04,
com fundamento nos arts. 127, II e III, 129, caput, todos da Constituição
Federal, art. 26 da Lei Nacional nº 8.625/93, art. 4º, inc. IV c/c art. 6º da
Lei Complementar Estadual Nº 12/94 e art. 8º da Lei Federal Nº
7.347/85:, e na Resolução RES-CSMP nº 001/2012:
CONSIDERANDO a 31ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, com atuação da Promoção da Função Social da Propriedade
Rural, a partir de notícia de fato, encaminhada pelo excelentíssimo
Promotor de Justiça de Petrolândia /PE, através do Ofício nº 039/2022,
referente à denúncia da Ouvidoria do Ministério Público (denúncia
Ouvidoria – MPPE nº 58938), ter instauro o Procedimento Preparatório
com a finalidade de promover atos judiciais e administrativos objetivando
investigar os fatos narrados e, assim, fixar-se ou não as atribuições
desta Promotoria da Função Social da Propriedade Rural na apuração
de suposta prática de grilagem /invasão/posse de terra em área
denominada de “Praia do Sobrado”, às margens do Rio São Francisco,
no município de Petrolândia-PE, onde, segundo a

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  Inquérito Civil
02055.000.100/2021
Recife, 19 de setembro de 2022

reclamação proposta, está em curso programa de demarcação de
terras.
CONSIDERANDO as providências urgentes e preliminares adotadas:
expedição de ofício ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Petrolândia/PE, solicitando
certidão de inteiro teor do imóvel denominado Praia do Sobrado,
localizado na zona rural daquela comarca; requisição de informações ao
setor de obtenção de terras do INCRA sobre a situação do imóvel no
CCIR (Certificado de Cadastro de Imóvel Rural) e quanto à existência de
procedimento desapropriatório aberto e/ou concluído; solicitação de
informações ao Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de
Pernambuco - ITERPE sobre a existência de demanda relacionada aos
fatos narrados na representação e encaminhamento de cópia da portaria
de instauração do PP ao eminente Promotor de Justiça de Petrolândia,
propondo atuação conjunta, respeitado o princípio da independência
funcional.
CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica DCFP/ UIGA/PETR n.
001/2022, encaminhada através do Ofício DPR Nº 181/2022 pela CPRH,
informando quanto ao histórico do assentamento e de sua situação
atual:
O MPPE solicita informações sobre a viabilidade do assentamento de
trabalhadores rurais em imóvel denominado Praia do Sobrado, às
margens do rio São Francisco, considerando que há uma notícia de fato
sobre 220 famílias às margens do mesmo rio aguardando parcelamento
do imóvel desde 2006. Faremos as seguintes considerações:
1. Ressaltamos que o Estudo da Capacidade de Geração de Renda do
imóvel (ECGR) é elaborado pelo INCRA para atestar a viabilidade ou
não do assentamento de famílias em terras consideradas improdutivas.
Desta forma, esse estudo informa a vocação agropecuária da terra, a
quantidade de famílias que a propriedade poderá abrigar, assim como
avalia a viabilidade econômica e faz um esboço da organização espacial
do assentamento;
2. Segundo informações do INCRA, não existe Assentamento Praia do
Sobrado, mas sim, Assentamento Miguel Arraes. Praia do Sobrado é um
local conhecido na região como um local histórico e está dentro da área
do assentamento;
3. Esse assentamento foi criado pelo ITERPE, mas quem acompanha a
situação do mesmo é o próprio INCRA. O nome desse tipo de
procedimento é Reconhecimento;
4. O assentamento possui 192 famílias que estão espalhadas pela
região sem residir no assentamento por questões que correm na justiça.
Algumas dessas famílias estão às margens do lago de Itaparica.
CONSIDERANDO o exposto no Ofício encaminhado pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento Instituto Nacional de Colonização
e  R e f o r m a  A g r á r i a ,  O F Í C I O  N º  6 0 3 3 9 / 2 0 2 2 / G A B T -
1 / G A B T / G A B / P / S E D E / I N C R A - I N C R A :
Brasília, 24 de agosto de 2022.
À Superintendência Regional de Pernambuco - SR(PE). Assunto:
Solicitação de informações quanto à demarcação dos lotes das famílias
que aguardam a regularização do assentamento Miguel Arraes,
localizado em Petrolândia/PE. Referência: Caso responda este Ofício,
indicar expressamente o Processo nº 54000.089913/2022-18. Senhor
Superintendente, 1. Ao cumprimentá-lo, reporto-me ao Ofício nº
02055.000.024/2022- 0018 (13762747), por meio do qual a 31ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital/MPPE requer
informações quanto à demarcação dos lotes das famílias que aguardam
a regularização do assentamento Miguel Arraes, localizado em
Petrolândia/PE, acompanhado pelo INCRA segundo informações
obtidas pelo CPRH Estadual. 2. Além disso, versa também sobre
denúncia feita à Ouvidoria do Ministério Público, que relata suposta
prática de grilagem/invasão/posse de terra denominada de “Praia do
Sobrado”, em área às margens do Rio São Francisco, na área rural do
município de Petrolândia/PE, onde, está em curso programa de
demarcação de terras, bem como solicita informações sobre a ciência
ou não desta Autarquia Federal quanto aos fatos narrados, conforme
documentos anexos. 3. Em face do exposto, encaminho o Ofício nº
02055.000.024/2022- 0018 direcionado a essa Regional, para prestar as
informações e/ou esclarecimentos diretamente
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ao Ministério Público de Pernambuco, a fim de atender ao solicitado.
Atenciosamente.
CONSIDERANDO o âmbito da atuação extrajudicial, a instauração de
Procedimento Preparatório na PDPFSPR assumir papel institucional de
relevante interesse social, na mediada em que, fixada a atribuição da
Promotoria de DPFSPR, atuará como mediador do conflito coletivo pela
posse da terra, para, sobretudo, induzir ao poder público a adotar
medidas proativas para tutelar os direitos econômicos e sociais das
famílias carentes de moradias, trabalho e, principalmente, o acesso à
terra rural, mediante a implementação do PNRA;
CONSIDERANDO, pois, os direitos humanos fundamentais catalogados
nos princípios e normas constitucionais, notadamente que o princípio da
função social da propriedade rural e os princípios e fundamentos da
ordem econômica e social limitam o princípio da livre iniciativa e o direito
de usar, gozar e explorar a propriedade, para conciliá-los com a
pretensão do Estado de promover a busca do pleno emprego e a
valorizar o trabalho humano, de modo a assegurar o desenvolvimento
econômico sustentável, com respeito às leis trabalhistas, preservação
dos recursos naturais e garantia de bem estar para o proprietário e os
trabalhadores.
CONSIDERANDO a expressão dos artigos 5º e 186 da Constituição: Art.
5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, nos termos seguintes: (…) XXII - é garantido o direito de
propriedade; XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
CONSIDERANDO, também, o teor do artigo 186 da Lei Maior: Art. 186.
A função social é cumprida quando a propriedade rural atende,
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos
em lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado;
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação
do meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as
relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos
proprietários e dos trabalhadores. IV - promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação.
CONSIDERANDO que não constitui função única do Estado de Direito
garantir o princípio da legalidade como sustentáculo da segurança
jurídica, marcas de um Estado míope, sem perceber as influências das
desigualdades materiais entre as pessoas definidas por diferenças
pessoais, cor, idade, sexo, profissão, escolaridade, classe social e
posição econômica. O novo Estado de Direito Constitucional rompe com
esse Estado legal abstencionista e passa a incorporar nas suas
finalidades os princípios de justiça, solidariedade, dignidade da pessoa
humana, apostando na função social do Direito, para reduzir a
desigualdade material entre os homens, em busca da realização da
justiça social, valores fundamentais da democracia participativa.
CONSIDERANDO o direito do trabalhador rural de acesso por meio do
Programa Nacional de Reforma Agrária ou pela aquisição pelo PNCF,
seguido das políticas públicas estruturais, técnicas e creditícias, garantir
distribuição de renda, combate a injustiça social e assegura a si e sua
família, trabalho, casa e comida, direitos sociais básicos previstos na
Carta Republicana, como pressupostos indispensáveis para atingir a
dignidade humana: Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição
CONSIDERANDO que a manutenção desses trabalhadores rurais na
posse da supracitada propriedade representa defesa de direitos
econômicos e sociais assegurados no art. 6º da Constituição Federal,
além de dar cumprimento aos princípios e fundamentos da ordem
econômica social, traduzidos na valorização do trabalho humano, busca
do pleno emprego e cumprimento da função social da propriedade rural,
previstos nos arts. 170 e 186 da Constituição Federal.
CONSIDERANDO as proteções jurídicas de natureza constitucional e no
âmbito da legislação infraconstitucional,

militar em favor dos antigos posseiros de terras de engenho, a tutela do
direito à manutenção da posse, estabelecida nos artigos 1.196 a 1224
do Código Civil de 2002 e nos artigos 554 a 558 do Código de Processo
Civil de 2015, assim redigidos:
Código Civil - Art. 1.196 . Considera-se possuidor todo aquele que tem
de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à
propriedade.
Código de Processo Civil - Art. 560. O possuidor tem direito a ser
mantido na posse em caso de turbação e reintegrado em caso de
esbulho.
CONSIDERANDO a configuração da posse de propriedade rural
imobiliária, na doutrina civilista, decorrer da relação econômica
estabelecida entre o bem e a pessoa considerada possuidora. O Código
Civil considera possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno
ou não, de alguns poderes inerentes à propriedade. Logo, os conceitos
de posse e possuidor incorporam-se ao conceito de propriedade. Por
sua vez, o conteúdo jurídico do direito de propriedade não pode ser
definido sem a observância dos princípios da função social da
propriedade rural e da ordem econômica e social, expressados na
ordem jurídica positivada no texto constitucional.
CONSIDERANDO, dentro desse contexto, que a proteção possessória
assegurada no sistema jurídico vigente não se limita à comprovação do
justo título e do exercício dos poderes de uso, gozo e disposição,
inerentes à propriedade. A legislação exige muito mais do que o uso do
possuidor direto ou indireto do bem imóvel rural.
CONSIDERANDO o estudo do direito agrário que, com base nos
enunciados formados a partir da interpretação do texto constitucional e
da legislação agrária, vêm elaborando um conceito de posse agrária,
fundamental para os naturais aplicadores da lei formarem uma nova
concepção sobre o conceito de posse de imóvel rural. Marcelo Dias
Varella, professor de Direito ambiental da Universidade Federal de
Santa Catarina, conceitua a posse agrária, destacando a função social
da propriedade rural, nos seguintes termos:
“Buscando traçar uma definição mais adequada, consideramos posse
agrária como a relação do homem com a terra e com os demais
elementos que a complementam, através da realização de atividades
econômicas, posicionando a terra como fator de produção de riquezas,
de forma organizada e racional, gerando empregos de acordo com a
legislação trabalhista, mantendo o adequado equilíbrio do meio
ambiente, buscando o bem estar social, constituindo assim um direito
real do homem sobre a coisa, oponível erga omnes”. (Introdução ao
Direito à Reforma Agrária, Leme: Editora de Direito, 1988, p.375).
CONSIDERANDO ainda, na visão de Luiz Eduardo Fachin, autor da
obra A Função Social da Posse e a Propriedade Contemporânea, que a
posse de propriedade móvel, fundamenta-se na condição natural do
homem de satisfazer suas necessidades, não ocorrendo distinção entre
a posse do possuidor proprietário e do possuidor não proprietário.
Observemos como expressa sua concepção de posse:
“Antes e acima de tudo, aduz, a posse tem um sentido distinto da
propriedade, qual seja o de ser uma forma atributiva das coisas ligadas
às necessidades comuns de todos os seres humanos, e dar-lhe
autonomia significa constituir um comportamento humano social de uma
propriedade concentrada e despersonalizada, pois do ponto de vista dos
fatos e da exteriorização, não há distinção fundamental entre possuidor
proprietário e possuidor não proprietário. A posse assume então uma
perspectiva que não se deduz a mero efeito, nem a ser encarnação da
riqueza e muito menos manifestação de poder: é uma concessão à
necessidade” – (pág 37-38 )
CONSIDERANDO que incumbe ao Estado desenvolver políticas
públicas de fixação do homem no campo, garantindo-lhe os direitos à
habitação, trabalho e alimentação, como instrumento de inclusão social;
e são atribuições da Promotoria de Justiça da Promoção da Função
Social da Propriedade Rural e seu dever institucional, como a própria
nomenclatura indica, promover a função social da propriedade rural,
como fundamento principal da pacificação social no campo.
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
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e individuais indisponíveis, destacando-se entre as relevantes
atribuições do Promotor de Justiça o dever jurídico de assegurar os
direitos humanos fundamentais garantidos na Constituição.
CONSIDERANDO que a Promotoria da Função Social da Propriedade
Rural tem como finalidades institucionais garantir o direito de
propriedade, exigir o cumprimento da função social da propriedade rural
e promover em juízo e na esfera administrativa os atos institucionais
necessários para concretizar a inclusão social das famílias de
trabalhadores aos programas nacionais e estaduais de reforma agrária.
CONSIDERANDO o art. 32, Resolução CSMP-003/2019, dispondo o
prazo para conclusão do Procedimento Preparatório ser de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual período, uma única vez e, na hipótese do seu
vencimento, deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a superação do prazo regulamentar, estabelecido
pelo artigo 32, caput, da Resolução CSMP-03/2019 para a conclusão de
Procedimentos Preparatórios de Inquéritos Civis Públicos, bem como a
imprescindibilidade da continuidade das investigações e realização das
diligências para instruir os autos;
RESOLVE, com fulcro no art. 32, parágrafo único da Resolução CSMP-
003 /2019, CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a finalidade de promover atos judiciais e
administrativos para o fim de investigar os fatos narrados e, assim, fixar-
se ou não as atribuições desta Promotoria da Função Social da
Propriedade Rural na apuração de suposta prática de grilagem
/invasão/posse de terra em área denominada de “Praia do Sobrado”, às
margens do Rio São Francisco, no município de Petrolândia-PE, onde,
segundo a reclamação proposta, está em curso programa de
demarcação de terras.
Adote-se as seguintes diligências:
I - Oficie-se ao Procurador-Geral de Justiça, ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania e à
Corregedoria-Geral e Secretaria Geral do Ministério Público,
encaminhando cópias dessa portaria e solicitando desta última sua
publicação na imprensa oficial;
II - Encaminhe-se cópia ao eminente Promotor de Justiça com atuação
na comarca de Petrolândia, propondo a atuação conjunta;
III – Envie-se ofício ao INCRA solicitando informações quanto à
demarcação dos lotes das famílias que aguardam a regularização do
assentamento Miguel Arraes, na região da Praia do Sobrado. Ademais,
questione-se também o conhecimento da autarquia federal quanto ao
noticiado na denúncia constante da instauração deste Procedimento.
Encaminhe-se conjuntamente com os documentos necessários.

Cumpra-se.

Recife, 19 de setembro de 2022.

Edson José Guerra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01897.000.024/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01897.000.024/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal
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nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:
OBJETO: Investigação de possível violação de deveres funcionais dos
conselheiros tutelares da região I de Olinda Eurico Guedes e Priscila
Agra, em caso de sua atuação
INVESTIGADOS: Eurico Guedes de Albuquerque Silva, conselheiro
tutelar, e Priscila Patrícia Agra de Melo
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal), cabendo-lhe
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, nos termos do artigo 201, V do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal
preconiza que: “ É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão ”;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público zelar e fiscalizar a
garantia e o direito de todas as crianças e adolescentes, promovendo
para tanto todas as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias;
CONSIDERANDO  que o art. 135 do Estatuto da Criança e do
Adolescente indica que “o exercício efetivo da função de conselheiro
constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de
idoneidade moral”, sendo o Conselho Tutelar órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei
nº 8.069/90;
CONSIDERANDO o papel do Parquet na garantia do funcionamento
legítimo do Conselho Tutelar, cujos membros foram eleitos pela
população olindense, sob fiscalização do Ministério Público (art. 139 do
ECA);
CONSIDERANDO que até momento foi apurado em Procedimento
Preparatório instaurado por esta Promotoria de Justiça que os
investigados promoveram exposição pública de caso em que atuaram
como conselheiros tutelares de Olinda, inclusive em rede de televisão,
com o intuito de angariar numerário e doações em favor de terceira
pessoa, não beneficiando diretamente as crianças envolvidas, ou seus
familiares;
CONSIDERANDO que a inviolabilidade da intimidade, da vida privada,
da honra e da imagem é garantia fundamental constitucional (art. 5º, X,
da CF/88), e  que o respeito à intimidade, à identidade e à imagem da
criança e do adolescente devem ser preservados (art. 17, do ECA),
sendo vedada a sua exposição indevida;
CONSIDERANDO que é dever de toda a sociedade preservar a
dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de tratamento
vexatório ou constrangedor (art. 18, do ECA), e que a exposição da
imagem e da intimidade da criança e do adolescente e seus familiares e
responsáveis em meios de comunicação de massa, sobretudo em
programas sensacionalistas, representa grave ameaça aos valores
democráticos e de respeito aos direitos humanos e fundamentais de
forma transindividual, assim como na esfera privada dos sujeitos
envolvidos;
CONSIDERANDO que as condutas até o momento apuradas sugerem,
a princípio, violação a deveres funcionais dos referidos conselheiros
tutelares investigados, tendo sido aplicada medida de advertência pelo
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que as condutas investigadas representam, acaso
comprovadas, possível dano à imagem pública e idoneidade do
conselho tutelar de Olinda, como instituição essencial à proteção de
crianças e adolescentes;
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CONSIDERANDO a necessidade de se empreenderem diligências para
apuração integral dos fatos e adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a) remeta-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOIJ;
b) comunique-se da instauração do presente procedimento ao CSMP e
à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
c) providencie-se a devida publicação em Diario Oficial;
d) notifique-se o Sr. Eronildo Romão da Silva, através de seu advogado
constituído, requisitando a apresentação, no prazo de 10 dias, da
documentação referente ao imóvel adquirido através de doações
viabilizadas pelo conselho tutelar de Olinda, bem como esclarecimentos
sobre as circunstâncias em que seu deu a referida transação,
notadamente como foi articulada a escolha do imóvel e seu registro;
e) após, voltem os autos conclusos.

Cumpra-se.

Olinda, 23 de setembro de 2022.

Aline Arroxelas Galvão de Lima,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.521/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.002.521/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.002.521 /2022, na qual conta que a Adagro - Agência de Defesa
e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco constatou que a empresa
Valne Xavier Pereira Júnior estaria comercializando produtos falsificados
e com armazenamento inadequado;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor, estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e
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cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e
serviços";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Valne Xavier Pereira Júnior para investigar indícios de comercialização
de produtos falsificados e com armazenamento inadequado, adotando-
se o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias em
anexo), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
2 - Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAOP-
Consumidor e a Secretaria Geral, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 26 de setembro de 2022.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça
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ANEXO DO AVISO nº 132/2022-CSMP 

 
VI.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s:

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Portaria de Instauração 

do: 

1. 02090.000.179/2022 2ª PJDC Garanhuns IC 02090.000.179/2022 

2. 02141.000.384/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.384/2022 

3. 02141.000.395/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.395/2022 

4. 02141.000.688/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.688/2022 

5. 01571.000.001/2021 PJ Itapetim IC 01571.000.001/2021 

6. 02332.000.156/2021 PJ Escada PA 02332.000.156/2021 

7. 01670.000.010/2020 PJ Itapetim IC 01670.000.010/2020 

8. 01670.000.006/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.006/2021 

9. 01998.001.028/2021 25ª PJDC Capital IC 01998.001.028/2021 

10. 01973.000.247/2022 3ª PJDC Paulista PA 01973.000.247/2022 

11. 01670.000.002/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.002/2021 

12. 01670.000.003/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.003/2021 

13. 01670.000.070/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.070/2021 

14. 01670.000.108/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.108/2021 

15. 01652.000.129/2022 PJ Condado PA 01652.000.129/2022 

16. 02207.000.094/2022 2ª PJ Carpina IC 02207.000.094/2022 

17. 02308.000.073/2022 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.073/2022 

18. 02053.002.066/2022 19ª PJDC Capital IC 02053.002.066/2022 

19. 02142.000.196/2021 
4ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02142.000.196/2021 

20. 02090.000.635/2021 2ª PJDC Garanhuns IC 02090.000.635/2021 

21. 02261.000.007/2022 1ª PJ Gravatá IC 02261.000.007/2022 

22. 02141.000.415/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02141.000.415/2022 

23. 01640.000.341/2021 PJ Bodocó PA 01640.000.341/2021 

24. 02142.000.196/2021 
4ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02142.000.196/2021 

25. 01659.000.038/2021 PJ Ferreiros IC 01659.000.038/2021 

26. 02090.000.633/2021 2ª PJDC Garanhuns IC 02090.000.633/2021 

27. 01927.000.277/2022 5ª PJDC Olinda PA 01927.000.277/2022 

28. 02258.000.084/2022 1ª PJ Gravatá PP 02258.000.084/2022 
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29. 02261.000.009/2022 1ª PJ Gravatá IC 02261.000.009/2022 

30. 02166.000.550/2021 3ª PJ Serra Talhada PA 02166.000.550/2021 

31. 01659.000.028/2021 PJ Ferreiros IC 01659.000.028/2021 

32. 02326.000.546/2022 
2ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02326.000.546/2022 

33. 01670.000.011/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.011/2021 

34. 01670.000.148/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.148/2021 

35. 01670.000.079/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.079/2021 

36. 01670.000.012/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.012/2021 

37. 01670.000.034/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.034/2021 

38. 01670.000.025/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.025/2021 

39. 01670.000.078/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.078/2021 

40. 01670.000.077/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.077/2021 

41. 01670.000.107/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.107/2021 

42. 01670.000.105/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.105/2021 

43. 01891.000.377/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.000.377/2022 

44. 01891.000.162/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.000.162/2022 

45. 01781.000.205/2021 PJ Bom Jardim IC  01781.000.205/2021 

46. 01699.000.054/2022 PJ Quipapá PA 01699.000.054/2022 

47. 01670.000.104/2022 PJ Itapetim PA 01670.000.104/2022 

48. 02246.000.095/2022 PJ Ribeirão PA 02246.000.095/2022 

49. 01940.000.779/2022 2ª PJ Salgueiro PA 01940.000.779/2022 

50. 02172.000.007/2021 2ª PJDC Garanhuns IC 02172.000.007/2021 

51. 02014.001.890/2021 7ª PJDC Olinda IC 02014.001.890/2021 

52. 02328.000.307/2022 
3ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02328.000.307/2022 

53. 02053.000.525/2022 17ª PJDC Capital IC 02053.000.525/2022 

54. 01571.000.002/2021 PJ Itapetim IC 01571.000.002/2021 

55. 02053.000.572/2022 17ª PJDC Capital IC 02053.000.572/2022 

56. 01632.000.087/2022 PJ Agrestina IC 01632.000.087/2022 

57. 01669.000.173/2022 PJ Itamaracá PA 01669.000.173/2022 

58. 01659.000.027/2021 PJ Ferreiros IC 01659.000.027/2021 

59. 01670.000.090/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.090/2021 

60. 01670.000.146/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.146/2021 

61. 01670.000.075/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.075/2021 

62. 01670.000.149/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.149/2021 
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63. 01670.000.024/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.024/2021 

64. 01670.000.110/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.110/2021 

65. 01670.000.145/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.145/2021 

66. 01670.000.019/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.019/2021 

67. 01670.000.008/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.008/2021 

68. 01670.000.010/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.010/2021 

69. 01670.000.033/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.033/2021 

70. 01670.000.009/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.009/2021 

71. 01670.000.153/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.153/2021 

72. 01670.000.147/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.147/2021 

73. 01759.000.002/2021 PJ Altinho IC 01759.000.002/2021 

74. 02206.000.099/2022 1ª PJ Carpina PA 02206.000.099/2022 

75. 02053.000.633/2022 17ª PJDC Capital IC 02053.000.633/2022 

76. 02053.000.445/2022 17ª PJDC Capital IC 02053.000.445/2022 

77. 02291.000.137/2020 4ª PJ Arcoverde IC 02291.000.137/2020 

78. 02040.000.145/2021 1ª PJ Araripina IC 02040.000.145/2021 

79. 02040.000.025/2020 1ª PJ Araripina IC 02040.000.025/2020 

80. 02040.000.046/2021 1ª PJ Araripina IC 02040.000.046/2021 

81. 02040.000.081/2021 1ª PJ Araripina IC 02040.000.081/2021 

82. 02040.000.100/2020 1ª PJ Araripina IC 02040.000.100/2020 

83. 02040.000.047/2021 1ª PJ Araripina IC 02040.000.047/2021 

84. 01670.000.111/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.111/2021 

85. 02301.000.189/2021 2ª PJ Ipojuca IC 02301.000.189/2021 

86. 01670.000.112/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.112/2021 

87. 01670.000.143/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.143/2021 

88. 01670.000.109/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.109/2021 

89. 01670.000.113/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.113/2021 

90. 01670.000.106/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.106/2021 

91. 02307.000.153/2022 2ª PJ Cível Palmares IC 02307.000.153/2022 

92. 02053.000.727/2022 17ª PJDC Capital IC 02053.000.727/2022 

93. 02053.000.439/2022 17ª PJDC Capital IC 02053.000.439/2022 

94. 02430.000.042/2022 
2ª PJ São José do 
Egito 

PA 02430.000.042/2022 

95. 01907.000.072/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.072/2022 

96. 01890.000.178/2022 29ª PJDC Capital PA 01890.000.178/2022 
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97. 01879.000.376/2022 4ª PJDC Petrolina PA 01879.000.376/2022 

98. 01907.000.069/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.069/2022 

99. 01907.000.067/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.067/2022 

100. 01907.000.068/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.068/2022 

101. 01907.000.070/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.070/2022 

102. 01897.000.002/2022 1ª PJDC Olinda IC 01897.000.002/2022 

103. 02143.000.143/2022 
5ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02143.000.143/2022 

104. 01917.000.082/2022 1ª PJDC Olinda IC 01917.000.082/2022 

105. 01564.000.011/2022 PJ Iati PA 01564.000.011/2022 

106. 02141.000.519/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02141.000.519/2022 

107. 02141.000.440/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.440/2022 

108. 01680.000.062/2022 PJ Lagoa dos Gatos PA 01680.000.062/2022 

109. 02141.000.414/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.414/2022 

110. 2020/198930 PJ Saloá IC 07/2022 

111. 01716.000.074/2022 PJ Tacaimbó IC 01716.000.074/2022 

112. 01891.001.424/2022 29ª PJDC Capital PA 01891.001.424/2022 

113. 01716.000.064/2022 PJ Tacaimbó IC 01716.000.064/2022 

114. 01680.000.102/2022 PJ Lagoa dos Gatos IC 01680.000.102/2022 

115. 01907.000.071/2022 5ª PJDC Olinda IC 01907.000.071/2022 

116. 02256.000.321/2022 1ª PJ Pesqueira PA 02256.000.321/2022 

117. 01673.000.075/2022 PJ Itaíba PA 01673.000.075/2022 

118. 01680.000.067/2022 PJ Lagoa dos Gatos IC 01680.000.067/2022 

119. 02018.000.056/2021 13ª PJDC Capital IC 02018.000.056/2021 

120. 01879.000.201/2022 4ª PJDC Petrolina IC 01879.000.201/2022 

121. 01680.000.102/2020 PJ Lagoa dos Gatos IC 01680.000.102/2020 

122. 01581.000.009/2022 PJ Lagoa dos Gatos PA 01581.000.009/2022 

123. 01680.000.067/2022 PJ Lagoa dos Gatos IC 01680.000.067/2022 

124. 01891.001.734/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.001.734/2022 

125. 01734.000.094/2020 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.094/2020 

126. 01891.000.775/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.000.775/2022 

127. 01891.000.870/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.000.870/2022 

128. 01891.002.190/2022 29ª PJDC Capital PA 01891.002.190/2022 

129. 01907.000.075/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.075/2022 
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130. 01897.000.002/2022 1ª PJDC Olinda IC 01897.000.002/2022 

131. 01734.000.119/2020 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.119/2020 

132. 01891.000.569/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.000.569/2022 

133. 01907.000.073/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.073/2022 

134. 01555.000.005/2022 PJ Cortês IC 01555.000.005/2022 

135. 02430.000.011/2022 
2ª PJ São José do 
Egito 

PA 02430.000.011/2022 

136. 01879.000.272/2021 4ª PJDC Petrolina IC 01879.000.272/2021 

137. 01879.000.164/2022 4ª PJDC Petrolina IC 01879.000.164/2022 

138. 01574.000.014/2022 PJ Itaíba PA 01574.000.014/2022 

139. 02256.000.114/2022 PJ Pesqueira PA 02256.000.114/2022 

140. 02328.000.929/2021 
3ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02328.000.929/2021 

141. 02030.000.073/2022 2ª PJ Bezerros IC 02030.000.073/2022 

142. 01872.000.100/2022 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.100/2022 

143. 01712.000.108/2022 São José do Belmonte IC 01712.000.108/2022 

144. 01555.000.005/2022 PJ Cortês IC 01555.000.005/2022 

145. 02053.001.024/2022 19ª PJDC Capital IC 02053.001.024/2022 

146. 02141.000.465/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.465/2022 

147. 01871.000.095/2021 2ª PJDC Caruaru IC 01871.000.095/2021 

148. 02053.000.741/2022 19ª PJDC Capital IC 02053.000.741/2022 

149. 01891.001.987/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.001.987/2022 

150. 02141.000.467/2022 
3ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PA 02141.000.467/2022 

151. 01998.000.580/2020 44ª PJDC Capital IC 01998.000.580/2020 

152. 01891.001.527/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.001.527/2022 

153. 02430.000.032/2021 
2ª PJ São José do 
Egito 

PA 02430.000.032/2021 

154. 01857.000.002/2022 Pj Tacaimbó IC 01857.000.002/2022 

155. 01783.000.166/2022 PJ Exú PA 01783.000.166/2022 

156. 01891.001.564/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.001.564/2022 

157. 01729.000.123/2021 PJ Águas Belas IC 01729.000.123/2021 

158. 02262.000.454/2022 2ª PJ Gravatá IC 02262.000.454/2022 

159. 02019.000.927/2021 13ª PJDC Capital IC 02019.000.927/2021 

160. 01891.001.580/2022 28ª PJDC Capital PA 01891.001.580/2022 

161. 02326.001.492/2021 
2ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02326.001.492/2021 
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162. 01670.000.007/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.007/2021 

163. 01670.000.005/2021 PJ Itapetim IC 01670.000.005/2021 

164. 01998.001.480/2021 44ª PJDC Capital IC 01998.001.480/2021 

165. 01998.001.486/2021 44ª PJDC Capital IC 01998.001.486/2021 

166. 01907.000.065/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.065/2022 

167. 01884.000.486/2022 6ªPJDC Caruaru PA 01884.000.486/2022 

168. 01712.000.108/2022 
PJ São José do 
Belmonte 

IC 01712.000.108/2022 

169. 02075.000.353/2022 PJDC Goiana IC 02075.000.353/2022 

170. 01633.000.240/2022 PJ Alagoinha IC 01633.000.240/2022 

171. 01633.000.248/2022 PJ Alagoinha IC 01633.000.248/2022 

172. 01907.000.074/2022 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.074/2022 

 
VI.II – Conversão de PP’s em IC’s:

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunicação de 

Conversão do: 

1. 01737.000.059/2022 PJ Bonito PP em IC 

2. 02006.000.012/2022 8ª PJDC Capital PP em IC 
3. 02261.000.077/2021 1ª PJ Gravatá PP em IC 

4. 
02326.001.320/2021 2ª PJDC  Cabo de 

Santo Agostinho 
PP em IC 

5. 01975.000.497/2021 4ª PJDC Paulista PP em IC 
6. 01871.000.278/2021 2ª PJDC Caruaru PP em IC 
7. 01871.000.313/2021 2ª PJDC Caruaru PP em IC 
8. 2019/358894 PJ Saloá PP em IC 
9. 01975.000.497/2021 4ª PJDC Paulista PP em IC 
10. 2020/198875 PJ Saloá PP em IC 

11. 02419.000.002/2021 
PJ Fernando de 
Noronha 

PP em IC 

12. 2020/324427 PJ Saloá PP em IC 
13. 02053.002.952/2021 17ª PJDC Capital PP em IC 
14. 02006.000.008/2022 8ª PJDC Capital PP em IC 
15. 02165.000.421/2021 3ª PJ Serra Talhada PP em IC 
16. 01680.000.017/2021 PJ Lagoa dos Gatos PP em IC 
17. 01871.000.339/2021 2ª PJDC Caruaru PP em IC 
 

VI.III – Prorrogação de Prazo:

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunica Prorrogação 

de Prazo do: 
1. 01939.000.186/2021 1ª PJ Salgueiro IC 01939.000.186/2021 
2. 01998.000.645/2020 43ª PJDC Capital IC 01998.000.645/2020 
3. 01876.000.164/2021 3ª PJDC Caruaru IC 01876.000.164/2021 
4. 01876.000.176/2021 3ª PJDC Caruaru IC 01876.000.176/2021 
5. 02053.001.679/2021 17ª PJDC Capital IC 02053.001.679/2021 
6. 02053.001.620/2021 17ª PJDC Capital IC 02053.001.620/2021 

ANEXOS - AVISO Nº 132/2022-CSMP

ANEXOS - AVISO Nº 132/2022-CSMP



 
 
 

7

7. 01907.000.010/2021 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.010/2021 
8. 01998.000.434/2021 44ª PJDC Capital IC 01998.000.434/2021 
9. 01876.000.177/2021 3ª PJDC Caruaru IC 01876.000.177/2021 
10. 02053.000.342/2020 19ª PJDC Capital IC 02053.000.342/2020 
11. 02053.000.641/2021 16ª PJDC Capital PA 02053.000.641/2021 
12. 02053.000.396/2020 19ª PJDC Capital IC 02053.000.396/2020 
13. 02053.001.323/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.001.323/2021 
14. 02053.000.235/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.000.235/2021 
15. 02053.002.040/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.040/2021 
16. 01891.000.984/2020 28ª PJDC Capital IC 01891.000.984/2020 
17. 02053.001.083/2020 16ª PJDC Capital IC 02053.001.083/2020 
18. 02050.000.047/2021 3ª PJ Igarassu IC 02050.000.047/2021 

19. 02053.000.896/2020 19ª PJDC Capital IC 02053.000.896/2020 
20. 02308.000.024/2020 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.024/2020 
21. 01891.001.544/2021 28ª PJDC Capital IC 01891.001.544/2021 
22. 01891.001.516/2021 28ª PJDC Capital IC 01891.001.516/2021 
23. 02053.000.392/2020 17ª PJDC Capital IC 02053.000.392/2020 
24. 01998.000.749/2020 14ª PJDC Capital IC 01998.000.749/2020 
25. 01674.000.114/2021 PJ Joaquim Nabuco IC 01674.000.114/2021 
26. 01998.001.097/2021 26ª PJDC Capital IC 01998.001.097/2021 
27. 01872.000.050/2020 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.050/2020 
28. 02061.000.375/2022 26ª PJDC Capital PP 02061.000.375/2022 
29. 02053.000.894/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.000.894/2021 
30. 2018/28647 PJ Passira IC 01/2019 
31. 02318.000.022/2020 PJ Cabo de Santo 

Agostinho 
IC 02318.000.022/2020 

32. 01891.001.545/2021 28ª PJDC Capital IC 01891.001.545/2021 
33. 02053.001.558/2020 17ª PJDC Capital IC 02053.001.558/2020 
34. 01891.001.512/2021 29ª PJDC Capital PA 01891.001.512/2021 
35. 01891.000.817/2021 28ª PJDC Capital PA 01891.000.817/2021 
36. 02061.002.569/2021 34ª PJDC Capital IC 02061.002.569/2021 
37. 2012/948661 PJ Saloá IC 44/2016 
38. 02061.001.427/2020 11ª PJDC Capital IC 02061.001.427/2020 
39. 01998.000.882/2021 44ª PJDC Capital IC 01998.000.882/2021 
40. 02328.000.122/2020 3ª PJDC Cabo de 

Santo Agostinho 
IC 02328.000.122/2020 

41. 01891.000.978/2020 28ª PJDC Capital IC 01891.000.978/2020 
42. 2019/311877 1ª PJ Cível São 

Lourenço da Mata 
IC 19/2021 

43. 01688.000.089/2020 PJ Orobó PA 01688.000.089/2020 
44. 01688.000.067/2020 PJ Orobó PA 01688.000.067/2020 
45. 01891.001.540/2021 28ª PJDC Capital PA 01891.001.540/2021 
46. 02053.000.941/2020 19ª PJDC Capital IC 02053.000.941/2020 
47. 02308.000.151/2022 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.151/2022 
48. 01891.001.526/2021 28ª PJDC Capital IC 01891.001.526/2021 
49. 02053.001.077/2021 17ª PJDC Capital IC 02053.001.077/2021 

 
VI.IV – Declínio de Atribuição:
Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 
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1. 
01891.001.193/2021 28ª PJDC Capital Declínio de atribuição 

para o MPF 
 

VI.V - Termo de Ajustamento de Conduta - TAC: 
Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 

02201.000.037/2022 1ª PJ Carpina Termo de aditivo de TAC 
ao PA nº 01/2022 

2. 
02163.000.014/2022 3ª PJ Serra Talhada Termo de TAC Sim nº 

02163.000.014/2022 
 

VI.VI - Suspeição:
Nº Arquimedes/SIIG/SIM/PJE Interessada: Assunto: 

1. 

0002942-31.2022.8.17.3220 3ª PJ Salgueiro Comunicação de 
suspeição nos autos do 
processo nº. 0002942-
31.2022.8.17.3220 

 
VI.VII – Recomendação:
Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
01712.000.169/2022 PJ São José do 

Belmonte 
Recomendação SIM nº 
01712.000.169/2022 

2. 
02332.000.156/2021 PJ Escada Recomendação nº 

004/2022 

3. 01589.000.022/2022 
PJ Orobó Recomendação nº 

005/2022 

4. 01648.000.076/2022 
PJ Camocim de São 
Félix 

Recomendação nº 
002/2022 

5. 01648.000.058/2022 
PJ Camocim de São 
Félix 

Recomendação nº 
003/2022 

6. 01917.000.178/2022 
1ª PJDC Olinda Recomendação nº 

006/2022 

7. 01872.000.150/2020 
2ª PJDC Petrolina Recomendação SIM nº 

01872.000.150/2020 

8. 02097.000.003/2022 
3ª PJ Limoeiro Recomendação nº 

001/2022 

9. 01686.000.128/2022 
PJ Mirandiba Recomendação PA nº 

01686.000.128/2022 

10. 01781.000.286/2022 
PJ Bom Jardim Recomendação nº 

002/2022 

11. 02035.000.215/2022 
2ª PJ Ouricuri Recomendação nº 

007/2022 

12. 02075.000.292/2021 
PJDC Goiana Recomendação SIM nº 

02075.000.292/2021 

13. 01669.000.173/2022 
PJ Itamaracá Recomendação SIM nº 

01669.000.173/2022 

14. 01669.000.171/2022 
PJ Itamaracá Recomendação nº 

01669.000.171/2022 

15. 01708.000.157/2022 
PJ Serrita Recomendação nº 

010/2022 
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16. 02188.000.002/2022 
PJ Paudalho Recomendção nº 

02188.000.002/2022 

17. 01708.000.159/2022 
PJ Serrita Recomendação nº 

008/2022 

18. 01627.000.005/2022 
PJ Venturosa Recomendação SIM nº 

01627.000.005/2022 

19. 01680.000.069/2022 
PJ Lagoa dos Gatos Recomendação nº 

002/2022 

20. 01559.000.011/2022 
PJ Feira Nova Recomendação SIM nº 

01559.000.011/2022 

21. 01693.000.103/2022 
PJ Pedra Recomendação SIM nº 

01693.000.103/2022 

22. 01699.000.114/2022 
PJ Quipapá Recomendação SIM nº 

01699.000.114/2022 
 

23. 01661.000.180/2022 
PJ Floresta Recomendação SIM nº 

01661.000.180/2022 

24. 01708.000.151/2022 
PJ Serrita Recomendação nº 

009/2022 

25. 02283.000.008/2022 
1ª PJ Arcoverde Recomendação SIM nº 

02283.000.008/2022 

26. 02326.000.405/2022 
2ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

Recomendação nº 
003/2022 

27. 02090.000.083/2022 
2ª PJDC Garanhuns Recomendação SIM nº 

02090.000.083/2022 

28. 02158.000.467/2022 
4ª PJ Abreu e Lima Recomendação SIM nº 

02158.000.467/2022 
 

VI.VIII – Processos Julgados em sessões anteriores e que foram publicados 
com incorreções, nas atas:
Nº Ata/data Onde consta Leia-se 

1. 
4ª Sessão Ordinária de 
04/02/2021 

2015/1038531 2013/1038531 

2. 
39ª Sessão Ordinária de 
18/12/2020 

2019/2036041 2013/1103838 

3. 
10ª Sessão Ordinária de 
22/05/2020 

2013/1180390 2017/2634460 

4. 
1ª Sessão Ordinária, 
publicada no DOE de 
10/01/2019 

Homologação do 
arquivamento do 
Auto 2015/1918855 

Não homologação do 
Auto 2015/1918855 

 
VI.IX – Diversos:
Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
01866.000.168/2022 1ª PJDC Caruaru Migração do PA 012/2019 

para o SIM 
01866.000.168/2022 

2. 
02142.000.209/2021 4ª PJDC Jaboatão 

dos Guararapes 
Suspensão do IC 
02142.000.209/2021 pelo 
prazo de 02 meses. 

3. 01631.000.220/2022 PJ Afrânio Migração do IC 07/2018 
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2018/166731 para o SIM 
01631.000.220/2022 

4. 01693.000.019/2021 PJ de Pedra Comunica arquivamento do 
PIC 01693.000.019/2021 
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